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 A arte de administrar é tão antiga quanto a existência do ser 

humano em sociedade. Em todos os tempos e lugares há 

referências sobre a Administração.  

Geraldo Francisco Filho (2006)  
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RESUMO 

 
O presente trabalho investiga como se deu a administração escolar no Grupo Escolar Dom 

Benevides, em Mariana – MG, durante os primeiros anos da ditadura civil militar no 

Brasil, no período de 1964 a 1969. A partir da Carta de 1946, iniciou-se o ciclo das leis 

de diretrizes e bases da educação brasileira, efetivando-se com a Lei nº 4.024, de 1961 

que manteve os princípios das competências entre município, estado e União. No que se 

refere à administração escolar, a legislação do Estado de Minas Gerais, através da Lei nº 

2160, de 1962, instituiu que para a ocupação do cargo de diretor de grupo escolar deveria 

ser um professor primário, estável, diplomado pelo Curso de Administração Escolar do 

Instituto de Educação. Com o advento da Reforma do Ensino Superior pela Lei nº 5.540, 

de 1968, a exigência para a formação do administrador escolar passou a ser em cursos 

superiores para todos os níveis de ensino. O nosso objetivo é compreender como as 

práticas administrativas cotidianas foram adaptadas ao contexto da ditadura, ou seja, em 

que medida reproduziam-no ou não, ao atender às orientações legais, em nível estadual e 

federal. Buscamos também identificar como era o ambiente compartilhado entre 

professores, funcionários e diretora, bem como as atitudes tomadas pela diretora em prol 

do Grupo Escolar. O percurso investigativo se deu por meio da análise das fontes 

articuladas à legislação educacional do período nas esferas estadual e federal, e a 

bibliografia produzida sobre a Administração Escolar. Para entendermos como as práticas 

administrativas estavam articuladas ao contexto, as fontes que foram privilegiadas são as 

atas de reuniões entre professores e diretores, a partir das quais identificamos as ações 

administrativas. Essas atas fazem parte do acervo do Escola Estadual Dom Benevides e 

estão digitalizadas e transcritas. A pesquisa nos apresentou como hipótese que em tal 

período, constatar-se-ia pouca autonomia no processo de direção da referida escola, tendo 

em vista a ditadura como um período de repressão, censura e legislação autoritária. Para 

aprofundar a análise das relações de poder e resistência presentes nesse cenário, tomamos 

os estudos de Foucault como referência. Utilizamos também os estudos sobre a 

Administração Escolar produzidos no período da pesquisa. Analisando as referidas atas, 

percebemos que a diretora da escola parece conduzir as práticas educativas da escola bem 

alinhadas às determinações dos órgãos superiores de educação, orientando o corpo 

docente em relação aos prazos de aplicação e correção das provas, às formas de preencher 

os diários e às festividades previstas no calendário escolar. A ausência de registro de 

manifestações das professoras nas atas associada às advertências recorrentes da diretora 

quanto a certas condutas, nos levou a considerar uma possível resistência do corpo 

docente no acatamento às orientações dadas.      

 

Palavras-chaves: Grupo Escolar Dom Benevides. Administração Escolar. Ditadura. 

História da Educação.  

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 
 

This work investigates how the school administration was conducted, at Dom Benevides 

School, in Mariana – MG, during the first years of the military dictatorship in Brazil, from 

1964 to 1969. From the Letter of 1946 the cycle of laws and guidelines for the national 

curriculum begins, enforced with the Law 4.024 from 1961 which conserved the 

principles between municipalities, States and Union. Regarding the school 

administration, the legislation of the state of Minas Gerais through the Law 2160 from 

1962 established that to hold the position of principal at a school it was mandatory to be 

an elementary school teacher with a gradation in School Administration from the 

Education Institute. With the advent of College Education Reform by the Law 5.540 from 

1968, the requirements to the gradation of the school administrator started to be from 

college courses for all grades. Our aim is to understand how the daily administration 

practices were or not adapted to the context of dictatorship, or, how they were reproduced 

or not, when satisfying the legal orientations, at state and national levels. It is also 

intended to identify the characteristics of the environment shared among teachers, 

workers and the principal, as well as the actions taken by the principal on behalf of the 

School. The investigative development was achieved by analyzing articulated sources to 

the state and national education legislation from the time, and the literature on school 

administration. In order to gain a better understanding of how the school administration 

practices were held in the context, the prominent source was the teacher and principal 

meeting minutes, from which we identified the administrative actions. These minutes are 

part of Dom Benevides State School collection and are digitalized and transcribed. The 

research has shown as a hypothesis that, in this epoch, little autonomy in the process of 

running the school was observed, seeing the dictatorship as a time of oppression, 

censorship and authoritarian legislation. For further analyses of power relationships and 

resistance present in this scenario, the framework for this study is Foucault’s work. It was 

also used the studies about school administration produced at the time of the research. By 

analyzing the minutes, it seems that the principal was conducting the educational practices 

very much aligned to the orientations given by superior instances of education, guiding 

the teachers towards deadlines for applying and correcting tests, filling in gradebooks and 

the festivities of the school calendar. The absence of register in the minutes of teachers’ 

responses to the frequent warnings by the principal about certain procedures, led us to 

consider a possible resistance from the teachers to follow the given guidelines.  

   

Key- words: Dom Benevides School. School Administration. Dictatorship. History of 

Education.  
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INTRODUÇÃO 

 

Na presente pesquisa vamos apresentar as análises que fizemos sobre a 

investigação do modo como se deu a administração escolar no Grupo Escolar Dom 

Benevides, Mariana-MG, no período de 1964 a 1969. Nossos objetivos foram: analisar as 

práticas administrativas e as relações de poder presentes no convívio entre professores e 

diretora. A nossa hipótese foi a de que as ações administrativas da instituição 

correspondiam em alto grau às determinações oriundas da Secretaria de Educação e das 

legislações vigentes.  

A documentação que analisamos à luz das teorias e da metodologia da História 

Cultural foram as atas de reuniões de professores registradas no Livro nº 13 do Acervo 

da Escola Estadual Dom Benevides e a Revista do Ensino de Minas Gerais, as quais 

contribuíram para explicar se as práticas administrativas presentes na instituição estavam 

alinhadas à legislação do Estado de Minas Gerais e às orientações divulgadas nos artigos 

sobre a Administração Escolar.  

 

Caminhos da pesquisa 

Este estudo buscou compreender como se apresentaram as ações administrativas 

implantadas no Grupo Escolar Dom Benevides, no período de 1964-1969. E foi motivado 

pelo interesse em estudar, ainda no curso de graduação em Pedagogia, a Administração 

Escolar e sua configuração na década de 1960, culminando na elaboração de um trabalho 

monográfico que teve como intuito examinar as práticas pedagógicas da diretora Darcy 

Dias Baptista. 

Sendo a pesquisa de cunho histórico, fato que pode colaborar para futuras 

investigações sobre a Região dos Inconfidentes e para a compreensão do processo 

educacional em conjunto com os demais estudos que analisam o poder político, 

econômico e social em destaque no referido período. Isso permitirá aos pesquisadores 

vislumbrar o município de Mariana como um campo vasto de pesquisa, a partir do 

entendimento das especificidades da cidade e de seu povo. Tendo em vista que esta é uma 

pesquisa em educação, é preciso conhecer o contexto histórico no qual o objeto está 

inserido, bem como os aspectos políticos, sociais e culturais do período de estudo.  

A nossa pesquisa ocorreu na cidade de Mariana-MG onde está localizado o Grupo 

Escolar Dom Benevides. Conforme foi apresentado no Plano Municipal de Educação 
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(2015), esse município era composto de 12 distritos: Acaiaca, Bandeirantes, Cachoeira 

do Brumado, Camargos, Cláudio Manuel, Diogo de Vasconcelos, Furquim, Monsenhor 

Horta, Padre Viegas, Passagem de Mariana e Santa Rita Durão. Sendo que os distritos de 

Acaiaca e Diogo de Vasconcelos foram emancipados. 

 

Quadro1: Caracterização física da cidade de Mariana-MG 

ARQUITETURA CLIMA ALTITUDE HIDROGRAFIA 

Estilo Barroco 

Rococó 

Tropical 1.392 m2 Banhado pelo rio 

Gualaxo 

Fonte: Construído pela autora a partir dos dados do Plano Municipal de Educação de Mariana, 2015. 

 

Quadro 2: Aspectos Demográficos da cidade de Mariana-MG 

POPULAÇÃO IDH DENSIDADE 

DEMOGRÁFICA 

TAXA DE 

ANALFABETISMO 

54.219 0,742 45,4 habitantes por 

Km² 

10,2% 

 

Fonte: Construído pela autora a partir dos dados do Plano Municipal de Educação de Mariana, 2015. 

 

No que diz respeito ao papel do Estado em relação ao ensino no município, tem-

se a partir da primeira metade do século XX, a criação do Grupo Escolar Dom Benevides 

e nos anos 1950 e 1960 a instalação das escolas Professor Soares Ferreira, Gomes Freire 

e Dom Silvério. Entretanto, durante um longo período, a educação do município de 

Mariana concentrou-se em poder da Igreja que mantinha dois seminários, o Colégio 

Providência e o Colégio Padre Avelar, ambos pertencentes à rede particular de ensino.  

De acordo com a reflexão de Andréia Cristina F. B. Labegalini (2007), para 

desenvolver uma pesquisa histórica em educação, é preciso investigar as experiências 

humanas, sociais, culturais e políticas. E também relacionar os fatos educacionais a partir 

de uma metodologia organizada, para que se tenha a compreensão de seu objeto de 

pesquisa de forma mais abrangente. No caso da nossa pesquisa, investigamos as práticas 

administrativas buscando relacioná-las à legislação educacional do período de 1964-

1969, por meio das atas de reuniões de professoras do Grupo Escolar Dom Benevides, da 

Revista do Ensino de Minas Gerais e dos estudos sobre Administração Escolar.  

Bernadete A. Gatti (2007), no que se refere à metodologia de pesquisas na área da 

educação, afirma que o método não é apenas uma sequência de etapas que devem ser 

executadas na análise do objeto, mas de vivência de um problema com consistência e 
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perspectivas. Por isso, devemos estar atentos a todos os elementos que surgem no 

processo de investigação para que o foco das análises não seja desviado dos objetivos da 

pesquisa. 

Nesse sentido, enquanto realizamos nossa pesquisa, procuramos utilizar a 

metodologia que melhor nos ajudasse na compreensão do objeto e a delinear os percursos 

de análises adequados, no caso a história cultural, que nos permitiu ampliar o olhar e 

reunir diversas fontes para enriquecer as análises. 

 Sobre a perspectiva teórica para as pesquisas do campo da História da Educação, 

nos apoiamos em Marc Bloch. Segundo Bloch (2001), quando falamos em observação 

histórica, devemos considerar que o passado não se modifica, mas o conhecimento do 

passado é algo que está sempre se aperfeiçoando. Atentando para esta definição de 

passado e analisando as atas de reuniões regulamentares de professores do Grupo Escolar 

Dom Benevides, podemos apreender que os documentos escritos no passado não se 

modificam, entretanto, suas interpretações e análises podem ser constantemente 

transformadas, reavaliadas, buscando aprimorar os argumentos para explicar nossas 

hipóteses e objetivos de pesquisa. 

 O trabalho com as atas de reuniões de professores do acervo do Grupo Escolar 

Dom Benevides começou a ser desenvolvido no ano de 2005, no grupo de pesquisa 

coordenado pela professora Dra. Rosana Areal de Carvalho1, grupo do qual fui integrante, 

alguns anos depois, juntamente com outras alunas dos cursos de graduação em Pedagogia 

e História. “Damas de Ferro” foi a denominação atribuída pelo projeto de pesquisa a 

algumas diretoras da referida escola que ocuparam a direção por mais de 10 anos 

administrando a instituição, geralmente, com pulso firme. A escolha do termo se deu 

inspirada na dama de ferro original, Margareth Thatcher, Primeira Ministra da Inglaterra 

entre 1979 e 1990.      

O objetivo da pesquisa realizada pelo grupo de estudos foi analisar os perfis 

profissionais de duas diretoras, considerando suas práticas pedagógicas e relações com o 

corpo docente da instituição. Iniciamos nossas pesquisas concentrando-nos no período de 

1946 a 1958. Desenvolvemos nossos estudos em torno da feminização do magistério, das 

práticas religiosas dentro do espaço escolar, da administração escolar, das práticas 

pedagógicas e da cultura escolar. 

                                                 
1Doutora em Ciências Humanas pela USP; professora associada do Departamento de Educação da 

Universidade Federal de Ouro Preto. 
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Recentemente dedicamos as nossas pesquisas aos anos iniciais da ditadura civil 

militar, mais precisamente os anos 1964 a 1969, investigando, primeiramente, no trabalho 

de conclusão do curso de Pedagogia, as práticas pedagógicas presentes no grupo escolar 

através das atas de reuniões de professores. E neste momento, na dissertação de mestrado 

em Educação, estamos investigando as práticas administrativas e as relações de poder 

presentes no convívio entre professores e diretora. 

Dentre os diversos documentos que compõem o acervo explorado pelo projeto 

acima referido, estão as atas de reuniões regulamentares de professores em que foram 

registrados os assuntos do Grupo Escolar Dom Benevides. Articulando com as atas, 

analisaremos, também, a Revista do Ensino de Minas Gerais, publicada entre 1964 e 

1969. Este é um periódico importante para o conhecimento do campo administrativo e 

pedagógico das instituições no período, pois veiculava concepções que podem nos 

auxiliar na compreensão acerca das ações e funções desempenhadas pelos responsáveis 

pela administração dos grupos escolares.  

 

As fontes e a metodologia da pesquisa 

 O acervo do Grupo Escolar Dom Benevides é composto por um conjunto de 90 

livros que contêm os registros dos anos de 1909 a 1974, dividindo-se em livros de atas de 

reuniões regulamentares de professores, livros de ponto de funcionários, livros de 

matrícula de alunos, dentre outros. Esses documentos estiveram sob a responsabilidade 

do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal de Ouro Preto – 

ICHS/UFOP, quando foram digitalizados e, posteriormente, devolvidos à instituição de 

origem. 

Estes documentos foram higienizados, receberam uma ficha de catalogação 

contendo as seguintes informações: fundo, série, subsérie, classificação, número do livro, 

autoridade, data (período) de produção, quantidade de documentos, resumo e notas. 

Também foram identificados na capa com o ano e tipo de documento, no caso, se eram 

atas, livros de ponto ou livros de matrícula2. Como parte de nossas fontes, utilizamos 

desse acervo o Livro de Atas de Reunião Regulamentar nº 13 em que estão registradas as 

                                                 
2Esse trabalho foi realizado pelos alunos de graduação em Pedagogia e História que faziam parte do projeto 

de pesquisa: “Damas de Ferro”: as diretoras do Grupo Escolar “Dom Benevides”, desde 2005, coordenado 

pela professora Dra. Rosana Areal de Carvalho. O grupo de pesquisa produziu alguns artigos sobre a 

instituição e algumas de suas diretoras, como “Grupo Escolar de Mariana: educação pública em Mariana 

no início do século XX”. (CARVALHO; MARQUES; FARIA, 2006).  
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atas das reuniões regulamentares de professores do período de 1964-1969.  E para a 

apresentação desse processo de investigação, submetemos os excertos das referidas atas 

analisadas a uma atualização ortográfica, no sentido de favorecer a compreensão do texto. 

O Livro utilizado na nossa pesquisa contém o registro de todas as atas do período 

de 1964-1969. Esse livro é composto por 50 folhas rubricadas pela diretora designada 

pela Secretaria de Educação, Amanda da Silva Souza, apresenta o “Termo de Abertura” 

do livro na primeira página e o “Termo de Encerramento” na última, procedimento 

comum em todos os livros do acervo. As páginas 42 e 49 deste livro estão em branco, já 

demais páginas estão registradas as 44 atas de reuniões com a assinatura da diretora e das 

professoras presentes na reunião seguinte, após a leitura da ata referente a reunião 

anterior.  

As reuniões foram divididas em regulamentares e extraordinárias, em geral, aos 

sábados, e sempre presididas pela diretora. Nestas reuniões eram tratadas questões de 

ordem pedagógica, tais como orientação sobre o conteúdo que deveria ser trabalhado, o 

desempenho escolar dos alunos, sugestões de novas práticas de ensino para melhorar a 

aprendizagem. Também eram discutidos aspectos de ordem administrativa, tais como a 

organização de festas da escola, realização de eventos em prol da caixa escolar, orientações 

sobre o preenchimento dos diários de classe para serem entregues à secretaria, elaboração 

das provas e arrecadação de recursos para providenciar as cópias destas avaliações. A 

seguir apresentamos um exemplar por meio de uma imagem da ata de reunião do dia 26 de 

fevereiro de 1966. 

                                 

Figura 1- Ata de reunião de 28 de fevereiro de1966 - Acervo E.E. Dom Benevides. 
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Outra fonte que nos auxiliou na compreensão das práticas administrativas realizadas 

nos primeiros anos da ditadura, foi a Revista do Ensino de Minas Gerais. Nesta pesquisa, ela 

foi utilizada para comparar se as práticas administrativas presentes nas atas correspondiam às 

indicações trazidas nos artigos sobre a administração escolar ou naqueles que registravam a 

prescrição da legislação educacional do Estado. 

A Revista do Ensino de Minas Gerais foi um periódico publicado pela Secretaria de 

Educação, com circulação entre 1892 e 1971, que pautava seus artigos na perspectiva de 

informar os professores sobre os avanços científicos obtidos pelas pesquisas educacionais, 

mas, também, orientava sobre os valores morais, delineando os perfis dos sujeitos ligados à 

educação pública.  

Essa revista circulava nas escolas do Estado de Minas Gerais com orientações, não só 

para o campo pedagógico, propriamente dito, mas também questões relativas aos aspectos 

morais e políticos da educação, conforme veremos mais à frente. Os artigos abordavam tanto 

as metodologias das disciplinas, como Matemática, Português, quanto a disciplina Moral e 

Cívica, informes sobre as pesquisas educacionais etc., com o intuito de melhorar o ensino e o 

desempenho dos alunos na sala de aula. 

A capa representada abaixo é de um dos números que utilizamos como fonte para o 

desenvolvimento dessa pesquisa. Desse exemplar retiramos os excertos que discorriam sobre 

a definição de grupo escolar e sua organização. 

 

 
 

 

 
Figura 2-  Revista do Ensino, nº 228-229, junho-setembro de1967. 
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Conforme os estudos de Stela Cabral Andrade (s/d), a primeira manifestação em 

relação à criação de uma revista destinada à divulgação das questões da educação em 

Minas Gerais aparece no relatório de 30 de junho de 1882 do inspetor geral da província 

José Aldrete M. R. de Queiroz Carreira. Ele sugere a criação de um centro de redação 

para assumir a parte editorial, com desconto de 50% para professores, inspetores, 

delegados paroquiais e seus suplentes, todos obrigados a assinarem a publicação. 

Segundo a autora, não foi encontrado nenhum exemplar que comprovasse a publicação 

desse periódico, mas é possível que a semente para a criação de uma revista voltada para 

a instrução mineira germinou a partir da fala do inspetor. 

A autora destaca também que dentre as publicações com temas sobre a educação 

mineira foi encontrado um periódico intitulado Revista do Ensino em Ouro Preto que 

circulou entre os anos de 1886 a 1889, ou seja, seis anos antes da Revista do Ensino de 

Minas Gerais criada no governo de Afonso Penna (1847-1909), presidente do Estado de 

Minas entre os anos de 1892-1894. Esse periódico, elaborado a partir da Lei nº 41 de 03 

de agosto de 1892, propunha a reforma do Ensino Primário e Normal e uma nova 

organização da instrução pública no Estado. 

Segundo Elaine Rodrigues e Maurilane de Souza Biccas (2015) o periódico 

circulou por um curto espaço de tempo após sua criação, com a publicação de três 

números. Após 33 anos, foi reativado em 1925 no governo de Fernando Mello Viana 

(1878-1954), sendo editados 175 números até 1940, período em que a publicação foi 

interrompida por mais cinco anos em virtude da Segunda Guerra Mundial. Em 1946 a 

publicação foi retomada, sendo extinta 25 anos mais tarde, em 1971, com o número 239, 

o último a ser publicado. Conforme as autoras supracitadas, o periódico “Revista do 

Ensino de Minas Gerais” 

 

[...] teve relevante longevidade, podendo ser considerado o mais 

representativo da história da educação mineira, não só pela sua 

permanência ao longo de cinco décadas, mas pelo papel significativo 

no processo de formação dos professores e de conformação do campo 

educacional do Estado. (RODRIGUES; BICCAS, 2015, p. 154). 

 

 No que tange à importância desse periódico, Rodrigues e Biccas (2015) afirmam 

ainda que a Revista do Ensino foi referendada como o mais importante impresso pela 
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Reforma Francisco Campos3, sendo um instrumento de apresentação, discussão, 

avaliação e estímulo às ideias pedagógicas renovadoras. Por meio do levantamento da 

bibliografia sobre a Revista do Ensino de Minas Gerais e sua representatividade para o 

cenário educacional mineiro, encontramos muitos estudos que utilizaram esse periódico 

como fonte e objeto, mas ainda são escassas as pesquisas voltadas às análises desta fonte 

para o período militar. Um aspecto que torna a nossa pesquisa importante é justamente 

dispor da Revista do Ensino como fonte para confrontar as teorias administrativas 

presentes nos artigos do periódico com a realidade descrita nas atas de reuniões. 

 Ao propormos o estudo das práticas administrativas e das representações dos atores, 

no caso a diretora, o corpo docente e a instituição o Grupo Escolar Dom Benevides, 

compreendemos que se tratam de temáticas que podem ser mais bem exploradas na 

perspectiva da História Cultural. Os pressupostos da História Cultural ou da Nova 

História possibilitam a investigação de um leque maior de documentos e de abordagens 

que privilegiam atuações singulares como as que buscamos identificar neste trabalho.  

 A metodologia está pautada na análise documental e pesquisa bibliográfica tendo 

como referência Sérgio E. M. Castanho (2011) e Marc Bloch (2001). Ambos autores nos 

forneceram um arcabouço teórico e metodológico para analisarmos as nossas fontes: as 

atas de reunião e a Revista do Ensino de Minas Gerais. Já o referencial teórico principal 

usado para analisar as possíveis tensões na relação entre diretora e corpo docente foi 

Michel Foucault (1979), partindo dos conceitos de poder, resistência e relações de poder. 

E os teóricos da administração escolar, tais como José Quirino Ribeiro (1982) e Manuel 

Bergstrom Lourenço Filho (1972), para a compreensão do debate em torno das práticas 

administrativas no interior da escola, com as quais confrontaremos as ações presentes na 

instituição no período de 1964-1969. 

           Quirino Ribeiro foi um dos primeiros pesquisadores a publicar uma obra sobre a 

teoria da Administração Escolar com o livro Ensaio de uma teoria da Administração 

Escolar (1952), seguido de Lourenço Filho com Organização e administração escolar: 

curso básico (1963). Estes pesquisadores tiveram como base a escola clássica da 

administração empresarial, cujos principais representantes são Frederick Winslow Taylor 

(1856-1915) e Jules Henri Fayol (1841-1925). 

                                                 
3A Reforma Francisco Campos aprovada em 1928 foi considerada moderna e liberal. Seu objetivo era 

aperfeiçoar a educação, democratizar o ensino, reduzir o analfabetismo no estado de Minas Gerais de acordo 

com os pressupostos da Escola Nova. (CARVALHO; NETO, 2016). 
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De acordo com Sérgio Castanho (2011), a História Cultural surgiu nas primeiras 

décadas do século XX, por meio do Historicismo e do Positivismo, resultando nas 

histórias das ideias setorizadas, por exemplo, a História das Ideias Políticas com interesse 

nas relações simbólicas que fazem parte das sociedades humanas. A partir da década de 

1930 até os dias atuais, segundo o referido autor, houve duas fases da História Cultural, 

a primeira até os anos 1970 com certa hegemonia do Marxismo. E a segunda a partir da 

década de 1970 até 1990, marcada pela crise da hegemonia acadêmica do Marxismo e 

ascensão artístico-canônica e filosófica do Pós-Modernismo. Após a década de 1990, o 

autor aponta que a História Cultural conquistou sua legitimidade na área acadêmica com 

a denominação de História das Ideias, História Intelectual ou Nova História Cultural. 

Adotamos a História Cultural como o referencial teórico-metodológico de análise 

da nossa pesquisa porque entendemos que este nos oferece novas perspectivas e olhares 

sobre o objeto. A abordagem Histórico-Cultural nos proporciona a oportunidade de fazer 

uma nova história e pesquisar as mais variadas temáticas, ao mesmo tempo que 

recomenda ao pesquisador aspectos metodológicos importantes, como o cuidado na 

seleção das fontes e o rigor na escrita e na análise dos objetos. A nossa pesquisa investigou 

uma nova temática, no caso as práticas administrativas da diretora Darcy Dias Baptista 

no Grupo Escolar Dom Benevides de 1964 a 1969, a partir das atas de reuniões de 

professores. Assim, a História Cultural nos orientou na organização e na análise da 

documentação da instituição. 

Organizamos a dissertação buscando contextualizar os aspectos mais importantes 

na configuração do objeto, como a história da instituição e das fontes, o cenário político, 

educacional, cultural e social, o campo da administração escolar, as análises das práticas 

administrativas, perpassando pelas questões metodológicas e as considerações finais. 

Na introdução apresentamos um breve histórico das fontes selecionadas para a 

pesquisa e do percurso que fizemos para propor este trabalho, seguindo as referências da 

História Cultural. No primeiro capítulo, traçamos um panorama social e cultural do 

período de 1964-1969, buscando entender a organização política, a legislação educacional 

implementada ou reformulada nos primeiros anos do governo militar. No segundo, 

delineamos a construção do campo da Administração Escolar destacando a contribuição 

da Administração Empresarial para a consolidação da Administração da Educação, além 

dos principais teóricos e conceitos sobre o tema. 

Por fim, no terceiro capítulo analisamos as práticas administrativas identificadas 

nas atas de reuniões regulamentares de professores por meio do diálogo com as 
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informações recolhidas na Revista do Ensino de Minas Gerais. Apresentamos também a 

metodologia utilizada na identificação dessas práticas, bem como investigamos as 

relações de poder e possíveis tensões entre diretora e professores em relação à 

administração do grupo escolar. Temos consciência que em toda relação existem 

conflitos, resta saber como nesta relação, especificamente, os envolvidos se organizaram 

para empreender determinada prática educativa, inserida no contexto da ditadura militar.  

As análises nos sugeriram como resultados que as práticas administrativas de 

Darcy Dias Baptista foram autoritárias, pois, as atas trazem alguns trechos em que o 

autoritarismo da diretora é explícito. Percebemos a presença da resistência do corpo 

docente em relação à diretora, talvez porque ela não tenha sido nomeada para esse cargo, 

apenas cumpria a função. Nas fontes também foi possível identificar que o poder estava 

centralizado na figura da diretora, mas com a tutela do Estado. 

 Nas considerações finais, retomaremos o processo da pesquisa desde o histórico 

do Grupo Escolar, recapitulando os aspectos políticos, educacionais, referencial teórico-

metodológico, os resultados encontrados nos estudos. Apontando nossas impressões e 

novas possibilidades de temáticas e problemas de investigação.   
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CAPÍTULO I- O CENÁRIO POLÍTICO E EDUCACIONAL NA DITADURA 

 

Neste estudo apresentamos os frutos de nossas investigações sobre como se deram 

as práticas administrativas no Grupo Escolar Dom Benevides no período de 1964 a 1969. 

Consideramos importante na compreensão desse objeto apresentar o cenário político, 

educacional, social e cultural no qual ele está inserido. Assim, este capítulo apresentará 

um panorama do processo histórico, considerado como autoritário e repressor, bem como 

as lutas dos movimentos contra a ditadura nos primeiros anos de implementação, além de 

alguns aspectos relativos à educação e respectiva legislação após o golpe, dentre outras 

questões. 

 

1.1. O cenário social e cultural no período militar (1964-1969) 

 

A ditadura civil militar instaurada em 31 de março de 1964 foi um governo de 

cunho autoritário e violento, caracterizando um período de repressão e censura que 

perdurou durante 21 anos. De acordo com Boris Fausto (1995), os comandantes do 

Exército, da Marinha e da Aeronáutica, dias depois de assumirem o Poder Executivo no 

Brasil, decretaram o Ato Institucional nº 1 (AI-1) em 09 de abril de 1964. Esse ato 

institucional atribuiu ao governo poderes constituintes que enfraqueceram o poder 

Legislativo, maior controle sobre o Judiciário e fortaleceu o poder Executivo, além de 

suspender as imunidades parlamentares e autorizar a cassação de mandatos. 

Em 15 de abril de 1964, o general Castelo Branco4 foi eleito o novo presidente da 

República, permanecendo até 31 de janeiro de 1966. Conforme Fausto (1995), no governo 

de Castelo Branco foi lançado o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) com 

o objetivo de reduzir o déficit do setor público, contrair o crédito privado, comprimir os 

salários e controlar os gastos dos estados. Em 17 de outubro de 1965, Castelo Branco 

instaurou o AI-2 que reforçou os poderes do Presidente da República, promoveu a 

extinção dos partidos políticos, permitindo a organização apenas de dois partidos: a 

Aliança Renovadora Nacional (ARENA) que reunia a situação e o Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB) que reunia a oposição. 

Ainda segundo o autor, em 6 de fevereiro de 1966, foi instituído o Ato 

Institucional nº 3 (AI-3) que estabeleceu a eleição dos governadores dos estados, também 

                                                 
4Humberto de Alencar Castelo Branco (1897-1967) foi político, militar e o primeiro Presidente do Brasil, 

depois do golpe de 1964. Ficando no poder de 15 de abril de 1964 a 31de janeiro 1966. 
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de forma indireta, por meio das suas respectivas Assembleias Estaduais. Em seguida, o 

governo militar estabeleceu o Ato Institucional nº 4 (AI-4), em 7 de dezembro de 1966, 

convocando o Poder Legislativo para discutir a Constituição, mas ainda em condições 

restritas. A nova Constituição foi aprovada em 24 de fevereiro de 1967, criando um novo 

Estado, tendo como base o Poder Executivo. O Ato Institucional nº 5 (AI-5) foi assinado 

em 13 de dezembro de 1968 pelo general Arthur da Costa e Silva (1902-1969)5, então 

presidente da República. O ato conservou o autoritarismo no texto constitucional sem 

limitações em sua ação no tempo.  

Segundo Thomas E. Skidmore (1998), o ano de 1967 significou para o governo 

militar o alcance da sua principal meta econômica: a redução da inflação de 92% em 1964 

para 28%. A partir de 1968, se inicia um ciclo de seis anos de expansão econômica 

conhecido como “milagre brasileiro” (1968-1973). No que tange à intervenção do Estado 

brasileiro na economia, podemos perceber que o governo militar interferiu de forma 

efetiva para fazer os ajustes que considerava como sendo necessários na busca do 

crescimento econômico. Segundo o referido autor, esses resultados só teriam sido 

percebidos a partir de 1968 com o início da expansão econômica do Brasil. Porém, a partir 

de 1974, iniciou seu declínio, resultando mais tarde em uma nova e grave crise financeira.  

Conforme os estudos de Skidmore (1998), a repressão dos militares colaborou 

para a formação de vários grupos guerrilheiros que emergiram no Brasil, como a 

Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR-Palmares) e o Comando de 

Libertação Nacional (COLINA). Esses grupos incluíam marxistas e nacionalistas 

radicais. Entretanto, a maioria dos adeptos das guerrilhas era da política de esquerda que 

já havia se constituído antes do golpe de 1964. Algumas dessas guerrilhas armadas 

assaltavam bancos, arquitetavam sequestros de diplomatas estrangeiros para demonstrar 

a fraqueza do governo e negociar a libertação de guerrilheiros presos pela segurança 

nacional. 

Ao longo do período militar, segundo Rodrigo Patto Sá Motta (2013), a relação 

do governo com a imprensa foi marcada pela tensão entre ações de apoio e também de 

crítica. A maior parte da imprensa apoiou a intervenção militar que culminou no golpe de 

1964, tendo como exemplo de algumas raras exceções, o Jornal Última Hora e o Correio 

                                                 
5Foi eleito presidente da República em 3 de outubro, mediante abstenção de toda a bancada da oposição 

composta por políticos do MDB (Movimento Democrático Brasileiro). Tomou posse no dia 15 de março 

de 1967. O período de seu governo foi marcado por forte agitação política, com importantes movimentos 

populares e políticos de oposição.  

Disponível em:http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes. 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes
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da Manhã. Segundo o pesquisador, é necessário também considerar os dilemas vividos 

pela imprensa brasileira diante do regime militar que parecia estar dividida entre a 

devoção à liberdade e o amor à ordem, oscilando entre o desejo de autonomia, a 

dependência e os favores do Estado. Os diários O Estado de S. Paulo, Folha de São Paulo, 

Jornal do Brasil e O Globo, por exemplo, nos primeiros meses, apoiaram as medidas 

repressivas do governo militar porque acreditavam que elas seriam necessárias para 

consolidar a nova ordem. Já os jornais Última hora e o Correio da Manhã adotaram 

posições críticas ao governo desde o início do golpe militar.  

Esses veículos da imprensa que criticavam o governo, de acordo com Motta 

(2013), faziam críticas de forma sutil através das caricaturas e charges. Entretanto, com a 

instituição do AI-5, o ato institucional mais repressivo até então, os jornais Última Hora 

e o Correio da Manhã, responsáveis pelas críticas à ditadura, denunciando a violência 

policial e o terrorismo de direita, passaram a fazer poucas críticas até fecharem suas 

portas. Em relação aos outros diários, as caricaturas sobre a política praticamente 

desapareceram em 1969. Nesse período, a imprensa foi duramente controlada e censurada 

pelos militares por meio de pressão e violência no intuito de conter as críticas atribuídas 

à ditadura. Além dos problemas com a imprensa, o governo também enfrentou protestos 

contra sua administração por meio dos movimentos populares. 

Segundo Ricardo Antunes e Marcelo Ridenti (2007), o regime militar enfrentou 

muitas contestações e críticas em relação à sua forma de governar o país, tais como os 

movimentos liderados por artistas de grande expressão no cenário musical brasileiro, 

como os movimentos estudantis e operários que por meio de protestos como passeatas, 

peças teatrais, letras de música e outras obras artísticas, representaram a insatisfação 

social e política de diversos segmentos sociais. Assim os autores afirmam que  

 

Em 1968 presenciamos a era das múltiplas explosões e revoltas: 

operárias, estudantis, feministas, dos negros, dos movimentos 

ambientalistas, dos homossexuais, dentre tantas outras formas de 

levante e descontentamento social e político, naqueles anos que 

selavam o “fim dos anos dourados”. (ANTUNES; RIDENTI, 2007, 

p.79). 

 

Essas revoltas no Brasil tiveram suas especificidades comparadas às lutas de 

movimentos em outros países que reivindicavam questões distintas ocorridas no mesmo 

período. De acordo com os estudos de Antunes e Ridenti (2007), no nosso país tivemos 

as lutas do movimento estudantil com um calendário político próprio e as greves 
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metalúrgicas em Osasco e Contagem, cenário frequente no final dos anos 1970. 

Entretanto, durante a ditadura militar três movimentos foram mais representativos no 

Brasil: o movimento estudantil, as greves operárias e os movimentos artísticos. 

O movimento estudantil lutava pelo ensino gratuito e público, pela 

democratização do ensino superior, contestava a ditadura e a restrição das liberdades 

democráticas. Essas manifestações acarretaram em confrontos com a polícia, causando a 

morte de alguns estudantes. Mesmo assim, em junho de 1968, as passeatas, greves, 

ocupação de faculdades, intensificaram-se e estenderam-se ao cinema, ao teatro, à música 

popular, à literatura e às artes plásticas. 

No que tange ao movimento operário, segundo Antunes e Ridenti (2007), esse 

movimento lutava contra o despotismo fabril, a exploração do trabalho, a ditadura militar 

e sua política econômica e a favor da criação de comissões de fábrica. Embora os 

operários tenham sido fortemente reprimidos em suas lutas, conseguiram algumas vitórias 

que fortaleceram o movimento dez anos depois.  

Após o golpe de 1964, os artistas também organizaram protestos em seus 

espetáculos. O primeiro marco cultural da esquerda foi o show “Opinião” organizado por 

Ferreira Gullar, João das Neves, Armando Costa, dentre outros, que estreou em dezembro 

de 1967. Segundo Marcelo Ridenti (2009), o show foi um sucesso, consolidando a 

aproximação do teatro com a música popular brasileira (MPB) e estimulando outras 

iniciativas artísticas na resistência ao regime militar.  

Conforme este autor, outro movimento cultural que protestava contra a ditadura 

foi o Tropicalismo. Esse movimento ocorreu nos anos de 1967 e 1968 com grande 

destaque na música popular, reunindo Caetano Veloso, Gilberto Gil, Tom Zé, Capinam, 

Gal Costa, Torquato Neto, maestros, arranjadores e o grupo de rock Os Mutantes. Não 

foram somente os artistas da música que aderiram ao movimento que ficou conhecido 

como Tropicalismo6, mas também artistas de vários campos. 

 

1.2. A educação na ditadura (1964-1969) 

 

                                                 
6O Tropicalismo foi um movimento cultural brasileiro de 1967-1968 que envolveu artistas da música 

popular brasileira e de outras áreas, na busca da autoafirmação cultural. Esse movimento articulou 

elementos arcaicos e modernos, inspirados numa vanguarda artística europeia e pelo rock. (RIDENTI, 

2009).  
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Para melhor investigarmos as práticas administrativas do Grupo Escolar Dom 

Benevides, a compreensão da educação na ditadura é importante, sobretudo para entender 

o processo de construção e mudança nas leis ao longo dos anos 1960, principalmente nos 

aspectos da administração escolar, necessários para compreendermos o cenário 

educacional que foi vivido no período. 

Desde a década de 1930 até o golpe militar de 1964, de acordo com José Luís 

Sanfelice (2007), a sociedade brasileira passou por muitas transformações atreladas à 

lógica capitalista, tais como a industrialização e a urbanização. Essa modernização trouxe 

consigo a necessidade objetiva, pelo menos por parte de alguns grupos sociais, de discutir 

e definir questões que correspondessem às novas características estruturais da sociedade, 

sendo uma delas a educação.  

 Após o Manifesto de 1959, publicado em 1º de julho de 1959, no jornal O Estado 

de S. Paulo, que deu sequência e atualizou o Manifesto de 1932, houve a preocupação em 

reivindicar o princípio de liberdade e o dever de submeter ao julgamento público os 

complexos problemas sociais, dentre eles o da educação. No que tange aos aspectos 

educacionais, o documento defendia uma educação firmada na liberdade, na democracia, 

na solidariedade, no patriotismo, respeito e responsabilidade, ou seja, 

 

Defende-se uma educação liberal e democrática para o trabalho e o 

desenvolvimento econômico, para o progresso das ciências e da técnica 

que residem na base da civilização industrial. Ao Estado, visando à 

solidariedade entre as diversas partes da comunidade nacional, compete 

promover a educação pública universal, obrigatória e gratuita em todos 

os graus e integral, para assegurar o maior desenvolvimento das 

capacidades físicas, morais, intelectuais e artísticas de cada criança, 

adolescente ou jovem. Uma educação fundada na liberdade, no respeito 

da pessoa, com uma disciplina consciente que fortaleça o amor à pátria, 

o sentimento democrático, a responsabilidade profissional e cívica, a 

amizade e a união entre os povos. Deseja-se a formação de homens 

harmoniosamente desenvolvidos, do seu país e do seu tempo, capazes 

e empreendedores. (SANFELICE, 2007, p. 551 e 552). 

 

Como vimos, por meio do trecho anterior, o Manifesto de 1959 defendia uma 

educação atrelada ao princípio de liberdade, ao mesmo tempo voltada para o trabalho e 

para a economia, fortalecendo o amor à pátria, visando o progresso, base de uma 

civilização industrial. Além de assegurar o desenvolvimento global das crianças, 

adolescentes e jovens, ou seja, uma formação patriótica e democrática.  

 De acordo com Sérgio Montalvão (2009), a lei que definiu o financiamento e a 

oferta da educação para todos, Lei de Diretrizes e Bases – LDBEN nº 4.024, tramitou na 
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Câmara e no Senado durante treze anos contados a partir de 19 de outubro de 1948, data 

da apresentação do anteprojeto ao Poder Legislativo, até sua aprovação e implementação 

no fim do ano de 1961. Esse anteprojeto foi elaborado por uma comissão de educadores 

liderados por Manoel Lourenço Filho (1897-1970), educador e pedagogista brasileiro 

conhecido, sobretudo por sua participação no Movimento dos Pioneiros da Escola Nova7. 

Segundo Dermeval Saviani (2007), a Lei nº 4.024, outorgada em 20 de dezembro 

de 1961, a primeira LDBEN, entrou em vigor no ano de 1962, definindo as diretrizes para 

a educação, como o investimento no ensino. Compreende-se que as ações propostas pela 

LDBEN foram uma tentativa de angariar mais investimentos para a educação e dividir as 

responsabilidades da oferta do ensino entre União, estados e municípios.  

No âmbito da referida lei, uma das primeiras providências tomadas após sua 

implementação foi a instalação do Conselho Federal de Educação (CFE) em 1962, tendo 

como um dos membros do primeiro mandato, o baiano Anísio Spínola Teixeira (1900 – 

1971) que atuou à frente do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP, a partir 

de 1952, valorizando a pesquisa educacional no país. Além disso, Teixeira cuidou da 

elaboração do Plano Nacional de Educação, aprovado em 12 de dezembro de 1962 e foi 

considerado o principal idealizador de grandes mudanças que marcaram a educação do 

Brasil no século XX. 

Osmar Fávero (2005) ressalta que a LDBEN nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961, 

em relação ao financiamento da educação, ampliou a porcentagem dos impostos da receita 

investidos em educação de 10% para 12%, reforçou o Fundo Nacional do Ensino Primário 

e criou os Fundos do Ensino Médio e do Ensino Superior. Já Saviani (2007), ressalta que 

a LDB de 1961, mesmo tendo elevado a porcentagem dos recursos federais para o ensino, 

12% maior que o fixado pela Constituição de 1946, mas mantendo em 20% a obrigação 

dos estados e Distrito Federal, não significava, na prática, que esses valores tenham sido 

repassados à educação. Para o pesquisador, apenas houve a divisão das responsabilidades 

entre governo federal, estadual e municipal.  

De acordo com Marcos Cezar de Freitas e Maurilane de Souza Biccas (2009), os 

movimentos relacionados à educação de jovens e adultos já eram mencionados na 

Constituição de 1934 como área de interesse da União para elevar o nível de instrução do 

país e o nível de bem-estar da população. O investimento na educação dos adultos, 

                                                 
7A Escola Nova foi um movimento de renovação do ensino que aconteceu na Europa, América e Brasil na 

primeira metade do século XX. No Brasil, o Escolanovismo se desenvolveu nos anos 1930, fundamentando 

o ato pedagógico na ação e não na instrução. (GADOTTI, 1996). 
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segundo os autores, em curto prazo, seria uma maneira eficaz de diminuir as taxas de 

analfabetismo. No que diz respeito à metodologia, o curso de alfabetização de jovens e 

adultos se estruturava em uma etapa de três meses dedicados à alfabetização e dois 

períodos de sete meses em que era ministrado o curso primário de forma sintética. Os 

professores utilizavam metodologias semelhantes àquelas empregadas no ensino regular 

pela falta de formação específica para atuar com esses alunos.  

Segundo Fávero (2013), as primeiras experiências do sistema de alfabetização e 

conscientização de Paulo Freire aconteceram no Movimento de Cultura Popular, na 

cidade de Recife, em 1962. Mas a experiência que realmente projetou o movimento foi 

em Angicos, Rio Grande do Norte, em 1963. Essas experiências educacionais 

colaboraram para a elaboração do Plano Nacional de Educação, propondo uma nova 

forma de educação que valorizasse os sujeitos como protagonistas do seu processo de 

aprendizagem. Assim, 

 

Os que se engajaram nos movimentos de cultura e educação popular 

desse período acreditavam na educação como alavanca das mudanças 

sócio-políticas, contrapondo uma “pedagogia da revolução” a 

“pedagogia do conformismo”. E ninguém expressou melhor que Paulo 

Freire o traço-comum de todos aqueles movimentos: a força da 

ideologia da libertação e a confiança no Homem como Sujeito da 

História. (FÁVERO, 2013, p. 10). 

 

Conforme Freitas e Biccas (2009), após a instauração da ditadura em 1964, os 

movimentos de educação e cultura foram duramente reprimidos e suas lideranças 

perseguidas. Para substituir as campanhas de alfabetização, o governo militar, na busca 

de um movimento de alfabetização de massa, criou em 15 de dezembro de 1967, com a 

Lei nº 5.379, o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral). Esse projeto era uma 

resposta do governo aos elevados índices de analfabetismo do país.  

De acordo com os autores citados, o Mobral investiu em quatro programas: o 

Programa Alfabetização Funcional que tinha como objetivo ensinar as técnicas básicas 

de leitura, escrita e cálculos; o Programa Educação Integrada (PEI) para promover a 

continuidade dos estudos dos alunos que haviam iniciado o programa anterior; o Ensino 

Supletivo regulamentado pela Lei nº 5.692/71 e o Programa Mobral Cultural, criado em 

1973, como continuidade dos outros programas educacionais.  

Freitas e Biccas (2009) apontam que as campanhas de educação de jovens e 

adultos, ao longo das décadas de 1950 e 1960, obtiveram resultados mais consistentes se 
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considerarmos as condições precárias de funcionamento e os poucos recursos financeiros 

comparados aos movimentos de educação posteriores, como o Mobral que tinha suas 

atividades financiadas pela Loteria Esportiva. Entretanto, essas campanhas de educação 

de jovens e adultos, fossem as dos anos 1950 ou depois do golpe de 1964, não 

conseguiram ajudar a superar o analfabetismo, pois esse problema persiste até os dias 

atuais, embora em patamares e proporções diferentes. 

 

1.3. A legislação educacional após o golpe de 1964 

 

A primeira medida tomada pelo governo militar no que diz respeito aos aspectos 

educacionais, de acordo com os estudos de Otaíza Romanelli (1982), foi a instituição do 

salário-educação por meio da Lei nº 4.440, de 27 de outubro de 1964. Tratava-se de um 

recurso para o financiamento de projetos destinados à educação básica pública que 

poderia ser aplicado também na educação especial. Em 1965, o governo estendeu o 

benefício do salário-educação, pelo decreto Lei nº 55.551, de 12 de janeiro, a todos 

empregadores públicos e privados. 

Em relação ao Ensino Superior, a autora destaca a proposta do governo instituída 

através do Decreto Lei nº 53, de 18 de novembro de 1966 que determinou mudanças na 

organização do ensino para evitar desperdícios de recursos, querendo estabelecer uma 

lógica de economia e produtividade semelhante a uma mentalidade empresarial. Além 

disso, criou um órgão deliberativo de supervisão do ensino e da pesquisa em todas as 

universidades. E em 1967, através do Decreto Lei nº 252, de 28 de fevereiro, foi 

determinado que cada universidade fosse estruturada em unidades menores, no caso em 

departamentos. Também reestruturou a representação estudantil, mantendo apenas os 

diretórios acadêmicos (DA) e o Diretório Central dos Estudantes (DCE), limitando-os à 

universidade a que pertenciam. 

Segundo Saviani (2008), a Lei da Reforma Universitária nº 5.540, de 28 de 

novembro de 1968, foi regulamentada em fevereiro de 1969 juntamente com a aprovação 

da implantação da pós-graduação. A Carta Magna do regime militar definiu uma 

relativização na gratuidade do ensino, recomendado pelo Grupo de Trabalho da Reforma 

Universitária em 1969, necessário para a privatização do ensino universitário. Sendo 

assim, os alunos ingressantes naquele ano teriam de pagar pelos seus estudos seguindo as 

orientações definidas pelo documento em relação à renda adquirida pelas suas famílias, 
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a) os de renda muito alta, acima de 35 salários mínimos, pagariam uma 

anuidade cobrindo as despesas de administração e manutenção; b) os de 

renda alta, entre 15 e 35 salários mínimos, teriam a anuidade financiada 

num prazo de até 15 anos, devendo começar a pagar após dois anos da 

conclusão do curso; c) os de renda baixa e média, abaixo de 15 salários 

mínimos, teriam ensino gratuito e, em certos casos, bolsa de 

manutenção. (SAVIANI, 2008, p. 299). 

 

A reforma universitária implantada pelo regime militar definiu vários aspectos 

importantes para a organização do ensino, das universidades, da carreira docente, da 

oferta de vagas e liberação de recursos financeiros. Diante dessas questões Rodrigo Patto 

Sá Motta (2008) argumenta que 

 

No que toca especificamente às universidades, a modernização 

conservadora significou, no eixo modernizante: racionalização de 

recursos, busca de eficiência, expansão de vagas, reforço da iniciativa 

privada, organização da carreira docente, criação de departamentos em 

substituição ao sistema de cátedras, fomento à pesquisa e à pós-

graduação. (MOTTA, 2008, p. 31). 

 

De acordo com o autor supracitado, a política de governo para as universidades 

implicou também no combate e censura às ideias de esquerda, afastando do meio 

acadêmico seus defensores, assim, como no controle ao movimento estudantil e na 

censura à pesquisa, à publicação e circulação de livros que disseminassem valores 

contrários ao governo. Dentro das universidades brasileiras houve muitos movimentos de 

resistência ao autoritarismo, mas também de cooperação com as políticas do Estado. 

Conforme os estudos de Gustavo Bianch Silva (2016) e outros, a lei da Reforma 

Universitária aboliu as cátedras e instituiu o regime de dedicação exclusiva aos 

professores, o sistema departamental, o sistema de crédito, a periodicidade semestral e o 

vestibular como processo seletivo em todas as instituições de ensino superior. Esse 

processo reformador se deu de forma arbitrária com afastamento de professores, controle 

do movimento estudantil, vigilância das universidades, dentre outros. Assim, o mesmo 

autor afirma que 

 

Não é demais reforçar que, embora o regime militar tenha adaptado 

demanda do movimento estudantil e outros grupos progressistas, o 

processo de adoção de medidas reformadoras foi extremamente 

arbitrário. Nos primeiros anos do governo, centenas de professores 

foram afastados de seus cargos e estudantes acabaram expulsos das 

universidades. O movimento estudantil foi controlado, a UNE extinta e 

as instituições de ensino superior, vigiadas. Esse modelo autoritário foi 

ampliado com o conhecido quinto Ato Institucional (AI-5), que 
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promoveu novos expurgos nas universidades, o que afetou 

completamente o cotidiano nas instituições com a saída de muitos 

cientistas para o exterior e o consequente prejuízo na condução das 

pesquisas. (SILVA, 2016, p. 471). 

 

De acordo com Saviani (2008), os militares também implantaram a pós-graduação 

no Brasil, inspirando-se em parte no modelo dos Estados Unidos, em relação a estrutura 

organizacional e no europeu pautado na exigência do trabalho teórico dos alunos 

conduzido de forma autônoma. Tendo então a pós-graduação stricto sensu, mestrado e 

doutorado, sem que o primeiro fosse requisito indispensável para o segundo. Esse foi o 

modelo de pós-graduação adotado no país a partir de 1970, em decorrência do Parecer nº 

977/65, aprovado pelo Conselho Federal de Educação em 11 de fevereiro de 1969, que 

regulamentou a implantação. 

 

Os acordos MEC-USAID 

Segundo Rodrigo Patto Sá Motta (2010), a United States Agency for International 

Development– USAID surgiu em 1961 para dar continuidade ao trabalho da International 

Cooperation Administration – ICA, financiando projetos de interesse dos Estados Unidos 

em várias partes do mundo, sendo conhecido no Brasil como Ponto IV. Em 1960, 

ocorreram os primeiros acordos oficiais entre o governo brasileiro e a USAID, aliando o 

conceito de treinamento e cooperação técnica, de interesse dos norte-americanos, e o 

aumento na parcela de equipamentos a serem enviados, benefício que despertava grande 

interesse por parte dos brasileiros. Durante os anos no poder, o governo militar contou 

com o treinamento e modernização de técnicas das corporações policiais oferecidas 

através de acordos firmados com a USAID. 

Romanelli (1982) argumenta que os governantes perceberam, a partir da 

assistência técnica dada pela USAID, a necessidade de adotarem medidas para adequar o 

sistema educacional brasileiro ao modelo do desenvolvimento econômico pretendido. Na 

primeira fase do regime, houve a expansão da demanda social da educação e suas bases 

sociais e econômicas. No entanto, a grande expansão do ensino teve que ser contida para 

não comprometer a política econômica adotada, pois mesmo que a oferta tenha crescido, 

ficou aquém da demanda. Isso pôde ser percebido no Ensino Superior com o acúmulo de 

excedentes que embora tenham sido aprovados, não conseguiram a vaga no ensino 

superior. 
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Esses acordos feitos entre o Ministério da Educação e Cultura – MEC e USAID, 

segundo Romanelli (1982), apesar de prestarem assistência técnica, também agravaram a 

crise educacional superior e culminaram na Reforma Universitária de 1968. Romanelli 

(1982) argumenta que apenas as leis que vieram posteriormente regulamentaram as 

normas para o funcionamento e organização do ensino superior no Brasil. Desta forma, 

 

Essa política se concretizou na reforma geral do ensino, criadas pelas 

leis 5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixou normas para a 

organização e funcionamento do ensino superior seguida de outros 

decretos que a regulamentaram, e pela Lei 5.692, de 11 de agosto de 

1971, que reformou o ensino de 1º e 2º graus. (ROMANELLI, 1982, p. 

197). 

 

A crise na educação vivida no Brasil entre 1964 e 1968 foi agravada pela 

intervenção da USAID nas questões educacionais. De acordo com as investigações de 

Romanelli (1982), também contribuíram para essa crise a implantação da indústria de 

base na década de 1950. Com o advento da indústria, houve danos aos mecanismos 

tradicionais de ascensão da classe média que eram a abertura do próprio negócio ou o 

trabalho por conta própria. A partir da década de 1960, os mecanismos de ascensão 

passaram a ser as hierarquias ocupacionais dentro das empresas. Devido a esses fatos, a 

educação passou a ser vista como caminho único de mobilidade social das classes médias 

para alcançarem cargos mais altos e para as empresas preencherem seus quadros de 

funcionários. 

A incapacidade do sistema educacional em oferecer os recursos humanos 

necessários à expansão econômica aumentava a pressão social por uma educação mais 

alinhada a essas demandas. Apesar da crise na educação, várias medidas importantes no 

campo ocorreram nesse período, como benefícios para a educação primária, a 

determinação da mudança na organização da universidade, dentre outras.  

Durante o período militar, retomando Saviani (2007), no que se refere às 

metodologias e às tendências pedagógicas nos anos 1960, houve a crise da Pedagogia 

Nova e a articulação da Pedagogia Tecnicista. O início dos anos 1960 foi marcado por 

uma forte experimentação educativa com predominância da Pedagogia Nova. A partir das 

inovações trazidas pelo movimento Escolanovista, ainda em 1932, surgiram várias 

escolas experimentais, tendo como pioneiro o Estado de São Paulo com o Grupo Escolar 

Ginásio Experimental “Dr. Edmundo de Carvalho”, de 1939, e os Ginásios Vocacionais 
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a partir de 1962, os quais tiveram seu apogeu nos primeiros anos da ditadura e entraram 

em crise nos anos finais da década. 

De acordo com Amarílio Ferreira Jr e Marisa Bittar (2008), a partir de 1964, os 

militares implantaram um regime político que acelerou a modernização do capitalismo e 

consolidou a sociedade urbano-industrial pautada na racionalidade técnica. A 

institucionalização da tecnocracia como ideologia oficial de Estado e o tecnicismo como 

sua expressão ganhou forma em 1968 após a instituição do AI-5. Assim, podemos afirmar 

que “[...] o regime militar primou por estabelecer um governo de técnicos, com base no 

fortalecimento centralizador do Poder Executivo e pautando as ações administrativas pelo 

primado do econômico sobre os aspectos políticos e sociais”. (FERREIRA JR; BITTAR, 

2008, p. 343). 

Segundo os mesmos autores, em relação à educação, os tecnocratas defendiam a 

aplicação da teoria do Capital Humano como sustentação teórico-metodológica 

instrumental para aumentar a produtividade econômica da sociedade. A teoria do Capital 

Humano foi desenvolvida por Theodore Schultz (1902-1998), na década de 1950 e 

estabelecia uma relação direta entre a educação e a economia. Por esta razão, a educação 

passa a ser condicionada à produção e à economia da sociedade capitalista. 

Conforme Ferreira JR e Bittar (2008), a tecnocracia, ao propor um sistema de 

ensino fundamentado na teoria do Capital Humano, passou a exigir da escola a ênfase nas 

disciplinas curriculares de Matemática e Ciências. No Ensino Superior, os cursos de 

graduação que expandiram as vagas foram aqueles ligados à tecnologia. Para consolidar 

o sistema de ensino proposto pelos tecnocratas, foi necessário a universalização da escola 

primária e média e a ampliação das vagas nos cursos de graduação. Esses aspectos foram 

propostos devido à necessidade de o Estado brasileiro planejar a educação de acordo com 

os interesses socioeconômicos do capitalismo.  

As reformulações feitas no sistema ensino tecnocrático foram a universalização e 

expansão de vagas no ensino básico e superior em benefício da alta tecnocracia. Já para 

a baixa tecnocracia, o foco do ensino foi na formação da mão-de-obra para aumentar a 

produtividade do PIB do país. Para os jovens que viviam na pobreza, foi proposta a 

formação paramilitar como forma de resolver o problema de oportunidade de emprego 

para esses menores marginalizados economicamente. 

De acordo com Romanelli (1982), durante a ditadura civil militar houve a 

implementação de várias leis para reformular o ensino brasileiro, tais como, a Lei nº 

4.440, de 27 de outubro de 1964 e a Lei da Reforma Universitária nº5.540, de 28 de 
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novembro de 1968, que regulamentou a organização do ensino superior. As leis 

promulgadas durante o regime militar tinham como objetivo primeiro o controle da 

sociedade, reprimindo movimentos contrários ao governo e se preocupando muito mais 

com os aspectos socioeconômicos. 

Neste capítulo apresentamos o cenário político, social, cultural e educacional dos 

primeiros anos da ditadura militar, no qual a pesquisa se desenvolve. O contexto histórico 

da ditadura nos ajudou na compreensão das tensões políticas que aconteceram na 

reformulação da legislação educacional brasileira, das lutas da sociedade civil contra a 

repressão e censura. Estes aspectos nos permitiram perceber a ambiência vivida no país 

nos anos 1960. A compreensão desses aspectos históricos foi fundamental para entender 

o nosso objeto nas suas diversas facetas. 

Antes do golpe militar de 1964, os pioneiros no estudo da Administração Escolar 

no Brasil já promoviam ações para fortalecer o tema como disciplina e campo de pesquisa 

dentro das universidades. Liderados por Quirino Ribeiro, criaram Associação Nacional 

de Professores de Administração Escolar (ANPAE) para compartilhar seus estudos no 

meio acadêmico e promover simpósios para discussão e divulgação de pesquisas sobre a 

temática. Portanto, nos anos 1960 se verifica uma grande expansão na produção de 

pesquisas e simpósios sobre a Administração Escolar no Brasil. 

No próximo capítulo apresentamos o contexto histórico, os conceitos da 

Administração Escolar e os seus principais teóricos. Isso se fez necessário, pois as práticas 

administrativas do Grupo Escolar Dom Benevides, foco deste estudo, serão analisadas a 

partir desses pesquisadores da área, por isso, é preciso conhecermos suas obras para 

fundamentar as nossas análises.  
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2. CAPÍTULO II- O CAMPO DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

 

Este capítulo é dedicado à apresentação dos principais teóricos do campo da 

Administração Empresarial que foram referência nos estudos da Administração Escolar 

no Brasil entre 1913 e 1969. Também apresenta os pioneiros na investigação e na 

discussão dessa temática no país, examinando suas principais obras e conceitos. Em 

relação às práticas administrativas desenvolvidas no Grupo Escolar Dom Benevides entre 

1964 e 1969, nosso objeto de análise, compreendemos que conhecer o campo da 

administração escolar é essencial para identificar os aspectos que caracterizaram os 

processos administrativos durante a ditadura. 

    

2.1. A Administração Empresarial e a Educação: campos em tensão 

 

A palavra administração de acordo com Geraldo Francisco Filho (2006) é de 

origem do latim “Ad’’ (direção) que incorporada à palavra “Minister” (subordinação) 

passou a significar a realização de uma função sob o comando de outras pessoas, foi 

modificando-se posteriormente e assumiu outros significados, ou seja, 

 

Com o passar dos tempos o sentido da palavra “administração” passou 

a ser outro: um processo de planejar, organizar, dirigir e controlar os 

acontecimentos de organizações para atender os objetivos estipulados. 

No entanto, cada escola dá um significado diferente à palavra 

“administração”, de acordo com a sua filosofia organizacional. 

(FRANCISCO FILHO, 2006, p. 15). 

 

Segundo Maria de Fátima Costa Felix (1989), a administração é um fenômeno 

identificado nos povos mais antigos, mas se manifesta de forma distinta nas sociedades 

capitalistas. Tanto a evolução quanto a relevância da administração ocorrem de forma 

simultânea à expansão do capitalismo, constituindo, assim, uma relação determinada 

entre ambos. Com o surgimento do modo de produção capitalista, a principal função da 

administração é gerenciar a relação entre o capital e o trabalho, procurando exercer pleno 

controle sobre as forças produtivas, desde o planejamento do processo de produção até o 

controle das operações executadas pelo trabalhador. Deste modo, Felix (1989) afirma que 

os teóricos da Administração pretendem garantir a eficiência da prática administrativa e 

criar novas evidências de que a administração é capaz de propor as formas de condução 

do desenvolvimento do capitalismo e da sociedade.  
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Conforme os estudos de Acacia Z. K. Zung (1984), a teoria da Administração 

surgiu como um conjunto de representações necessárias para justificar o novo modo de 

produção, ou seja, o industrial que, entre outras coisas, retira do trabalhador o controle do 

seu trabalho. A partir dessas novas representações, os administradores Frederick Winslow 

Taylor (1856-1915) e Jules Henri Fayol (1841-1925) pensaram e orientaram práticas para 

o funcionamento e organização das empresas a partir de uma nova racionalidade. 

O processo de construção da Administração Escolar como disciplina e campo 

teórico dentro das universidades é representado por educadores de grande prestígio no 

campo educacional brasileiro. Manuel Bergstrom Lourenço Filho (1941) e José Quirino 

Ribeiro (1952) recorreram às teorias da Administração Empresarial para conceituar a 

administração da escola, representados por teóricos internacionais como Taylor e Fayol. 

 Segundo Andréia Eggers e Adrian Alvarez Estrada (2015), Taylor nasceu em 

Gremantown – EUA, em 20 de março de 1856. Em 1880, começou a estudar engenharia 

e teve seu curso financiado pela fábrica que trabalhava chamada MIDVALE. Foi o 

precursor na área de engenharia a desenvolver consultoria de empresas de forma 

independente. Considerado o pai da Administração Científica, em 1911 publicou sua 

primeira obra intitulada Os princípios da administração científica, na qual discorre sobre 

seu método. A concepção de administração científica de Taylor tinha como base normas 

formuladas através de observações e experimentos, fundamentados em três pilares 

básicos: preparar, fazer e executar tarefas. 

De acordo com José Vieira Sousa (2006), a teoria da Administração Científica de 

Taylor recebeu esse nome devido ao seu caráter técnico na busca pela redução do 

desperdício e elevação da produtividade. Os teóricos da Administração Empresarial, tanto 

Taylor quanto os demais, defendiam que o salário do trabalhador deveria ser proporcional 

à sua produção, criando uma concepção de indivíduos, segundo a qual estes deveriam ser 

motivados exclusivamente pelos interesses materiais e salariais. Como o Taylorismo é 

voltado para obter maior produção industrial e, consequentemente, mais lucro, a doutrina 

organiza as funções do trabalhador visando o rendimento máximo, no menor tempo 

possível. Em outras palavras, 

 

[...] é uma doutrina econômica e tecnocrática sobre a organização do 

trabalho, destinada a obter o máximo de rendimento com o mínimo de 

esforço e no menor espaço de tempo. Estabelecida no início do século 

XX por Taylor, essa doutrina defende a especialização de funções em 

detrimento de fatores humanos, sociais ou psicológicos. Além disso, dá 

ênfase às tarefas que foram simplificadas e padronizadas, com o 
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objetivo de permitir a especialização do trabalhador e o aumento dos 

índices de produtividade. (SOUSA, 2006, p. 50). 

 

Na Administração Empresarial, paralelo ao método da Administração Científica 

de Taylor, destaca-se também a Teoria Clássica de Fayol. De acordo com Sousa (2006), 

Fayol foi um engenheiro francês que se dedicou desde cedo aos estudos sobre 

administração fundando a doutrina Fayolismo (escola de chefes). Ele acreditava que a 

administração era importante em todas as categorias, por exemplo, indústrias, escolas, 

famílias, dentre outras. Em 1916 publicou seu livro Administração Industrial e Geral 

pontuando que suas ideias foram sistematizadas em quatro partes, no entanto, apenas as 

duas primeiras foram desenvolvidas: 1) dez necessidades e possibilidades de um ensino 

administrativo e 2) princípios e elementos da administração. 

Eggers e Estrada (2015) ressaltam que Fayol compreendia a administração como 

algo que deveria ser realizado de cima para baixo e da parte para o todo e o que importava 

era a produção final. Fayol entendia que os grandes chefes necessitavam de qualidades e 

conhecimentos desejáveis destacando-se o modelo POCC: planejar, organizar, controlar 

e comandar, devendo ser aspectos essenciais para ser um bom gestor. Ao desenvolverem 

seus métodos de Administração Empresarial, Taylor e Fayol estavam preocupados com a 

parte econômica, por isso, buscavam não apenas um modelo de produção eficiente e ágil, 

mas, também, um modelo de administração eficaz e bem elaborado. Esses dois modelos 

estão fortemente conectados às premissas da economia capitalista, preocupadas com o 

desenvolvimento, o lucro e o crescimento industrial. 

De acordo com Sousa (2006), essas teorias clássicas também possuem suas 

limitações porque se preocupavam apenas com o ambiente interno das empresas 

considerando-as como um sistema fechado. Segundo suas palavras, 

 

As teorias administrativas clássicas da primeira metade do século XX 

tendiam a não considerar o ambiente externo, preocupando-se somente 

com o ambiente interno das organizações. Nesse sentido, tratavam a 

organização como um sistema “fechado”, o que era possível naquela 

época, visto que o ambiente externo era mais estável e previsível. 

(SOUSA, 2006, p. 52). 

 

As teorias clássicas do início do século XX foram representadas pela 

Administração Científica de Taylor, pela Teoria Clássica de Fayol e pela Teoria da 

Burocracia de Max Weber (1864-1920). Segundo Francisco Filho (2006), o alemão Karl 

Emil Maximilian Weber desenvolveu a teoria da burocratização para explicar as 
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organizações formais baseadas em valores e ação. O modelo weberiano recebeu muitas 

críticas dos cientistas sociais. Para alguns deles esse modelo deveria ser aplicado apenas 

nas empresas e governos, outros acreditavam que existiam modelos alternativos, 

conforme o tipo de organização.   

Além da Administração Científica, da Teoria Clássica e da Teoria da Burocracia, 

também fazem parte do campo da Administração Empresarial, a teoria Humanística, a 

Neoclássica, a Sistêmica, a Comportamental, a da Qualidade e a Contingencial. 

Segundo Polyane Passos Mayer e Liliane Canopf (2008), a Escola Humanística 

da Administração tem como preocupação as pessoas e surgiu em contraponto às teorias 

clássicas, tendo como precursor George Elton Mayo (1880-1949). Outra teoria de grande 

contribuição para a Administração, foi a abordagem Neoclássica que teve como principal 

representante Peter F. Drucker (1909-2005), cujo foco são as funções do administrador e 

a importância desse profissional conhecer os aspectos técnicos e específicos de seu 

trabalho. 

De acordo com Francisco Filho (2006), a abordagem comportamental, na qual um 

dos precursores foi Maslow (1908-1970), criou a teoria da Hierarquia das Necessidades 

Humanas. Essa abordagem da Administração pressupõe o conhecimento da hierarquia 

das necessidades e o saber trabalhar esses conhecimentos a partir da motivação. Já a 

abordagem Sistêmica, da qual Ludwig von Bertalanffy (1901-1972) foi um dos principais 

teóricos na década de 1950, considera que a natureza não é fragmentada, tudo está 

relacionado e organizado, formando um todo.  Para realizarem seus estudos, partem da 

teoria da Cibernética, de Sistemas, dentre outras. 

Outras abordagens que também fizeram parte das teorias da Administração 

Empresarial foram a Contingencial e a de Qualidade. Segundo Francisco Filho (2006), a 

abordagem Contingencial tem um grupo de teóricos diversificado, dentre os quais está 

Burrhus Frederic Skinner (1904-1990)8. A teoria Contingencial parte da ideia de processo 

contínuo, de que nada é pronto e acabado, nada é imutável e a produção em massa faz 

parte. A abordagem da Qualidade tem como um dos criadores Dr. William Deming (1900-

1993) que, em conjunto com outros autores, desenvolveu alguns valores necessários para 

                                                 
8Burrhus Frederic Skinner (1904-1990) foi um psicólogo contemporâneo nasceu nos Estados Unidos em 

1904. Lecionou nas Universidades de Harvard, Indiana e Minnesota. Autor dos livros: Behavior of 

Organism (O comportamento dos organismos), Verbal Behavior (Comportamento verbal), Science and 

Human Behavior (Comportamento científico e humano). (DAWKINS, 2000). 
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uma Filosofia da Qualidade, por exemplo, profundidade, visão holística, motivação, 

planejamento, treinamento, previsão, plano em longo, médio e curto prazos, etc. 

Como forma de visualizarmos as principais correntes das teorias da Administração 

elaboradas entre 1911 e 1950, articuladas aos respectivos autores e que foram de alguma 

forma apropriadas para o campo educacional, segue o quadro resumo abaixo. 

 

Quadro 3: Resumo das teorias da Administração de Empresa 

PRINCIPAIS TEÓRICOS TEORIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

Taylor (1856-1915) Administração Científica 

Fayol (1841-1925) Fayolismo 

George Elton Mayo (1880-1949) Escola Humanística 

Peter F. Drucker (1909-2005) Abordagem Neoclássica 

Max Weber (1864-1920) Abordagem Estruturalista ou Teoria da 

Burocracia 

Maslow (1908-1970) Abordagem Comportamental 

Ludwig von Bertalanffy (1901-1972) Abordagem Sistêmica 

Skinner (1904-1990) Abordagem Contingencial 

Dr. William Deming (1900-1993) Abordagem da Qualidade 

Fonte:  Quadro elaborado pela autora. 

 

Os primeiros trabalhos sobre a Administração Escolar surgiram a partir dos 

fundadores da Teoria Geral da Administração. De acordo com Zung (1984), esse estudo 

foi iniciado por John Franklin Bobbitt (1876-1969) que em 1913 escreveu um artigo 

aplicando os princípios da Administração Científica de Taylor na Administração Escolar. 

E no Brasil, José Quirino Ribeiro (1907-1990) foi o precursor, escrevendo em 1938 um 

trabalho pioneiro sobre o Fayolismo na administração da escola pública. 

Como percebemos, o campo da Administração Escolar está de diversas formas, 

inclusive historicamente, ligado aos estudos da Teoria Geral da Administração. Conforme 

Zung (1984), até 1950, as contribuições dessas teorias para a Administração Escolar não 

passaram da transposição da Teoria Geral da Administração para a esfera da organização 

escolar. Posteriormente, houve uma significativa mudança na administração educacional 

com a promoção de três eventos como a organização da National Conference of 

Professors of Educational Administration no ano de 1947, em New York, que 

demostraram interesse em conferir o estatuto de ciência a essa teoria. 
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 Zung (1984), analisando a correlação entre os campos e criticando a diferença 

entre as especificidades das instituições para as quais foi inicialmente elaborada, afirma 

que a teoria da Administração Educacional precisa retomar criticamente suas bases e 

identificar a parcialidade de suas práticas, pois ainda está muito presa às teorias da 

administração empresarial. O administrador educacional deve ser um educador que se 

preocupa com a organização do trabalho escolar, renunciando ao exercício da dominação, 

ou seja, o enfoque deve ser a educação e não a organização. 

Nesse tópico apresentamos a Administração Empresarial, seus principais teóricos 

e suas contribuições para o campo da Administração. A Teoria Geral da Administração 

foi adotada também pelos pioneiros nos estudos sobre Administração Escolar no Brasil 

devido a suposta semelhança de organização entre a escola e a empresa. Fazendo, assim, 

a transposição da teoria que, neste caso, é a aplicação da teoria da Administração de 

Empresas na administração da escola, a partir de semelhanças estruturais existentes nas 

organizações empresariais e escolares.   

A seguir identificamos, dentre alguns pesquisadores brasileiros, aspectos que 

explicitam em que medida, estes se dedicaram ao estudo da Administração Escolar e a 

construção dos respectivos conceitos sobre o tema.  

       

2.2. Os principais teóricos da Administração Escolar 

 

Quando discorremos sobre a Administração Escolar, podemos considerar que 

cinco educadores foram pioneiros nos estudos sobre o tema no Brasil. Estes educadores 

são: José Quirino Ribeiro (1907-1990), membro da Associação Nacional de Professores 

de Administração Escolar (Anpae); Antônio de Arruda Carneiro Leão (1887-1966), autor 

de Introdução à Administração Escolar, primeiro livro sobre o tema publicado no Brasil, 

em 1938; Manuel Bergstrom Lourenço Filho (1897-1970) que publicou em 1941 um 

pioneiro e preliminar estudo sobre Administração Escolar no Brasil; Anísio Spínola 

Teixeira (1900-1971) que escreveu sobre o tema com base em suas experiências como 

administrador de órgãos públicos de educação e Ruy de Ayres Bello (1904-1997) que 

publicou suas obras no campo da História da Educação, pesquisando os mais variados 

temas, dentre eles a Administração Escolar. 

De acordo com Antônio Chizzotti (2002), José Quirino Ribeiro nasceu em 

Descalvado, SP, em 27 de fevereiro de 1907 e faleceu em 01 de fevereiro de 1990. 

Formou-se como professor pela Escola Normalista de Pirassununga em 1924, atuando 
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como docente do ensino primário. Em 1940, obteve o bacharelado e a licenciatura em 

Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (USP). Em 1948, foi contratado como 

professor da cadeira de Administração Escolar e Educação Comparada da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da USP, da qual se tornou professor catedrático em 1953. Ele 

também foi diretor do Centro Regional de Pesquisas Educacionais, do Ministério da 

Educação (MEC) e da Faculdade de Educação da USP. As principais obras de Quirino 

Ribeiro são: Fayolismo nas escolas públicas (1938), Ensaio de uma teoria da 

Administração Escolar (1952), Racionalização do sistema escolar: contribuições para o 

estudo das Diretrizes e Bases (1954), O método de observação monográfico e a Escola 

de Ciência Social (1958), Relações públicas e relações humanas no trabalho (1963), 

Introdução à administração escolar (1964) e O problema da administração na formação 

e no desenvolvimento do sistema escolar brasileiro (1967), dentre outras. 

Segundo Maria Cristina A. Araújo (2002), o educador Antônio de Arruda 

Carneiro Leão nasceu no ano de 1887, em Recife e faleceu em 1966, na cidade do Rio de 

Janeiro. Em 1911, concluiu o curso de Direito, dando início à sua carreira no magistério 

e no jornalismo em Recife. Ocupou o cargo de diretor-geral da Instrução Pública do 

Distrito Federal no período de 1922 a 1926, além de fundar a Associação Brasileira de 

Educação (ABE). A bibliografia de Carneiro Leão é vasta, percorrendo pela Literatura, 

Direito, Filosofia, Sociologia, Cultura e Administração Escolar, como podemos citar:  

Introdução à Administração Escolar (1938), As faculdades de Filosofia e a cultura 

brasileira (1949), Nabuco e Junqueiro (1953), Victor Hugo no Brasil (1960), Clóvis 

Beviláqua: o homem, o homem de letras, o filósofo, o sociólogo, o jurista (1964), dentre 

outras. 

Conforme Raquel P. C. Gandini e Sandra A. Riscal (2002), Manuel Bergstrom 

Lourenço Filho nasceu em 10 de março de 1897, em Porto Ferreira (SP) e faleceu em 03 

de agosto de 1970, no Rio de Janeiro. Em 1914, concluiu o curso da Escola Normal de 

Piracicaba e no ano de 1929 obteve o grau de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais.  

A partir de 1920, iniciou sua vida profissional, a serviço da psicologia e da educação, 

função na qual permaneceu até seu falecimento. Organizou a Biblioteca de Educação e a 

Editora Melhoramentos (1927). Em 1944, criou e dirigiu a Revista Brasileira de Estudos 

Pedagógicos (RBEP), dentre outras ações no campo educacional. Publicou a série de 

livros infantis Histórias do Tio Damião (1950-1951), Joaseiro do Padre Cícero: cenas e 

quadros do fanatismo no Nordeste (1926), A pedagogia de Rui Barbosa (1954), 

Educação Comparada (1961), Organização e Administração escolar: curso básico 
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(1963) e Introdução ao estudo da Escola nova: bases, sistemas e diretrizes da pedagogia 

contemporânea (1969). 

Anísio Spínola Teixeira, de acordo com Clarice Nunes (2002), nasceu em Caetité 

(BA) em 12 de julho de 1900 e faleceu em março de 1971. Em 1930, publicou a primeira 

tradução de dois ensaios de John Dewey que receberam o nome de Vida e Educação. Foi 

secretário da Campanha de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) em 

1951 e diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), permanecendo neste 

cargo até 1964. Durante sua gestão na Capes e no Inep, promoveu inúmeras conferências 

pelo país, participou da discussão da lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB/61). Editou vários livros como: A Educação e a crise brasileira (1956), Educação 

não é privilégio (1957), Pequena introdução à Filosofia da Educação (1967), Educação 

no Brasil (1969) e Educação e o mundo moderno (1969). O seu livro Ensino Superior no 

Brasil: análise e interpretação de sua evolução até 1969 foi publicado em edição 

póstuma. 

Segundo José Carlos A. Souza e Andrea C. A. S. Pinto (2012), Ruy de Ayres Bello 

foi professor, administrador, político e escritor. Nasceu em 5 de julho de 1904, no 

município de Barreiros (PE) e faleceu em 13 de setembro de 1997. Foi membro da 

Academia Pernambucana de Letras desde 1964, professor da Universidade Federal de 

Pernambuco e da Universidade Católica. Além de ser membro do Conselho Estadual de 

Educação de Pernambuco por dois mandatos. Suas principais obras estão inseridas no 

campo da História da Educação, como Introdução à Pedagogia (1941), Filosofia 

Pedagógica (1946), Esboço de História da Educação (1945), Princípios e normas de 

Administração Escolar (1956), Introdução à Psicologia Educacional (1963), Pequena 

história da educação (1969), Subsídio para a História da Educação em Pernambuco 

(1978) e Memórias de um professor (1982). 

Os primeiros escritos sobre Administração Escolar no Brasil começaram a ser 

produzidos em meados do século XX e sua estruturação como campo teórico tem menos 

de um século, segundo Neila Pedrotti Drabach e Maria E. L. Mousquer (2009). Além 

disso, a Administração Escolar nos anos 1930 tomou um novo rumo, em função do 

cenário educacional da época com a efervescência do movimento pedagógico da Escola 

Nova. Este movimento pedagógico teve como protagonistas, dentre outros sujeitos, os 

cinco estudiosos mencionados anteriormente, sendo signatários de muitas proposições 

sobre o tema. No “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, de 1932, os autores já 

mencionavam questões relacionadas à Administração Escolar. 
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De acordo com Djeissom S. Ribeiro e Lourdes M. Machado (2007), Quirino 

Ribeiro surgiu como pioneiro no campo da Administração Escolar lançando, 

primeiramente, o livro Fayolismo nas escolas públicas (1938), por meio do qual ele faz 

um resumo sobre a Teoria Clássica de Fayol e como ela poderia ser aplicada na 

administração das escolas públicas. Em seguida, publica Ensaio de uma Teoria da 

Administração Escolar em 1952. Nessa obra o educador tem como objetivo delimitar o 

campo e elaborar uma teoria da Administração Escolar, dividindo os processos da 

administração em três fases: “antes (planejamento, previsão e organização), durante 

(comando e assistência à execução) e depois (‘mediação’)”. (RIBEIRO; MACHADO, 

2007, p. 17). 

Para Quirino Ribeiro “[...] a administração escolar busca garantir a unidade no 

processo de escolarização por meio da obtenção da harmonia interna mediante a 

integração da comunidade escolar na comunidade social em que se encontra”. (RIBEIRO, 

1982, p. 97). Desta forma, de acordo com o autor, para que se obtenha essa unidade, é 

importante que as fases que constituem o processo administrativo da escolarização 

estejam bem alinhadas e executadas para melhor integração da comunidade escolar com 

a social. 

Conforme os estudos de Drabach e Mousquer (2009), Carneiro Leão situou a 

Administração Escolar baseando-a na teoria de Henry Fayol, considerando que o 

educador compreende que essa prática é composta de operações técnicas, financeiras, de 

segurança, de contabilidade e administrativas (organização, coordenação, colaboração 

dentre outras). Nessa perspectiva, o diretor é uma figura central e precisa conhecer o 

modo de vida e de educação de sua época, bem como as teorias da Psicologia, Filosofia 

e Sociologia da Educação para desenvolver melhores estratégias administrativas. O 

diretor também deve ter conhecimento da política educacional e dos saberes técnico e 

administrativo. 

Segundo Ribeiro e Machado (2007), onze anos após a publicação do livro de 

Quirino Ribeiro (1952), Lourenço Filho lançou o livro Organização e Administração 

Escolar, apoiando-se nas teorias clássicas e novas para estudar a organização e 

administração escolar. Ele contribuiu para esse estudo com a formalização da estrutura 

educacional, seus procedimentos legais e administrativos. Para o educador, a 

administração da escola precisa tanto de planejamento, controle, quanto da valorização 

das relações humanas. Assim, as autoras Drabach e Mousquer (2009) asseveram que 
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Tendo em vista que as teorias novas visam a completar e não a rejeitar 

as teorias clássicas, Lourenço Filho apoia-se nestas duas correntes ao 

tratar da organização e Administração Escolar, afirmando que o sistema 

escolar carece tanto de atividades de planejamento, coordenação, 

controle e avaliação quanto da valorização das relações humanas que se 

processam nesse espaço. (DRABACH; MOUSQUER, 2009, p. 269). 

 

A organização e a administração escolar foram definidas por Lourenço Filho 

como parte de um mesmo processo, ou seja, “[...] em sentido lato, organização e 

administração representam, portanto, aspectos de um mesmo e só processo, o da 

coordenação da atividade de muitas pessoas em empreendimentos solidários”. 

(LOURENÇO FILHO, 1972, p. 34).  

Drabach e Mousquer (2009) destacam que Anísio Spínola Teixeira, no que tange 

à administração escolar, não chegou a escrever uma obra inteira. Sua produção sobre o 

tema encontra-se em periódicos e capítulos de seus livros. Elas apontam que, na 

perspectiva de Anísio Teixeira, somente o educador ou o professor podem fazer a 

administração escolar, mas devem ter experiência e especialização para manter as funções 

administrativas atreladas ao processo educativo. 

De acordo com Graziela Z. A. Maia (2008), Anísio Teixeira acreditava que a 

administração era constituída por três elementos: a racionalização do trabalho, a divisão 

do trabalho e o interesse pela administração. Deste modo, a administração é a solução dos 

riscos causados na divisão do trabalho, ou seja, um método que conduz todos os 

envolvidos no processo de administração, buscando um objetivo comum. 

 Já Ruy de Ayres Bello (1978) em sua obra Princípios e normas de Administração 

Escolar definiu a administração da escola como uma disciplina de estudo, que pressupõe 

métodos de organização e administração. De acordo com suas palavras, “A 

‘Administração Escolar’, como disciplina de estudo, é um ramo da ciência administrativa, 

tendo como objeto próprio os métodos e processos mais eficientes e práticos de se 

organizar e administrar um sistema escolar ou uma escola, ordenados aos ideais e 

objetivos visados pelo trabalho educativo”. (BELLO, 1978, p. 9). 

 Bello (1978) argumenta que a administração escolar deve-se fundamentar em 

dados científicos, ou seja, em ciências como a Pedagogia, a Psicologia Educacional, a 

Didática, a Sociologia Educacional, a Filosofia Educacional, entre outras. O educador 

ressalta também que todas as ciências que tenham como objeto de estudo a educação 

contribuem para a constituição da Administração Escolar. 
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 Com o passar dos anos, outros educadores, além dos pioneiros no estudo da 

Administração Escolar no Brasil, também se dedicaram a discutir o tema. Este foi o caso 

de Rudolf Lenhard (1978) que em sua obra Introdução à administração escolar define 

Administração Escolar como sendo uma “[...] modalidade especial das atividades 

administrativas, encontradiças nos mais diversos setores da vida social”. (LENHARD, 

1978, p. 31). Para o autor, todos os setores da sociedade são administrados. E mesmo não 

trabalhando em nenhuma dessas organizações, dependemos de muitas delas para viver. 

Desta forma, a administração controla as atividades técnicas, ou seja, ela atua entre dois 

níveis, o técnico e o comunitário, partes de uma organização onde se dá as funções 

administrativas. 

 Os educadores pioneiros no estudo da Administração Escolar no Brasil 

apresentam elementos essenciais à prática administrativa como o processo de 

escolarização, a organização, a experiência, a ciência, a comunidade e todo o sistema 

escolar, incluindo os órgãos públicos.  Como apresentado, muitos deles trouxeram para 

suas obras as teorias da administração geral, mas consideravam o processo de 

administração escolar diferente da empresarial, com alguns aspectos semelhantes. 

 É unanimidade entre eles que a administração da escola deva estar atrelada à 

organização da empresa e com o foco na função primeira da escola que é a educação. 

Assim, a Administração Escolar pode ser definida como um conjunto de práticas 

administrativas de ordem técnica e pedagógica, realizada em conjunto por um grupo de 

profissionais apoiados empiricamente nas ciências da educação e na busca da eficiência 

no trabalho educativo. 

 Os pesquisadores desse tema, liderados por Quirino Ribeiro, criaram a Associação 

Nacional de Professores de Administração Escolar (ANPAE) para compartilhar seus 

estudos no meio acadêmico e promover simpósios para discussão e divulgação de 

pesquisas sobre a temática. De acordo com os estudos de Afrânio Mendes Catani e Renato 

S. P. Gilioli (2004), a Associação Nacional de Professores de Administração Escolar 

(ANPAE) surgiu em 1961 com a realização do I Simpósio Brasileiro de Administração 

Escolar. Esse simpósio foi realizado na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, 

de 11 a 15 de fevereiro de 1961, teve como objetivo sistematizar as práticas do campo na 

condição de disciplina, definir sua especificidade e valorizar os seus saberes no meio 

acadêmico e fora dele. 

 Conforme estes autores, o II Simpósio aconteceu de 7 a 13 de julho de 1963. Entre 

as discussões apresentadas, foi recomendado que o campo da Administração Escolar 
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fosse firmado como uma das opções de habilitação na formação proporcionada pelos 

cursos de Pedagogia. O III Simpósio foi realizado em Salvador (BA), de 16 a 22 de janeiro 

de 1966 e o IV em Manaus, em 1968. 

Após a realização desses quatro primeiros simpósios, a Administração Escolar, 

como campo teórico e da disciplina, começou a se consolidar tanto no meio acadêmico 

quanto no contexto do sistema escolar brasileiro. Segundo os autores supracitados, 

finalizando a realização dos simpósios na década de 1960, em outubro de 1968, ocorreu 

o Simpósio Interamericano e, em 1969, o IV Simpósio Brasileiro de Administração 

Escolar. Para comemorar o Simpósio Interamericano de Administração Escolar foi 

lançado o livro Administração Escolar (1968) reunindo estudos publicados nos quatro 

primeiros Cadernos de Administração Escolar. Foi selecionado um estudo de cada ano, 

de 1964 a 1968, a saber: Natureza e função da Administração Escolar, Anísio Teixeira, I 

Caderno, 1964; Introdução a Administração Escolar (alguns pontos de vista), José 

Quirino Ribeiro, II caderno, 1965; Alguns aspectos da formação de administradores 

escolares, Moysés Brejon, III Caderno, 1966; e A Administração Escolar na América 

Latina, Carlos Correa Mascaro, IV Caderno, 1968. 

Segundo Graziela Z. Abdian Maia (2008), as publicações da ANPAE feitas nos 

Cadernos de Administração Escolar, a partir de 1961, contribuíram para a reflexão 

acadêmica sobre a natureza e a função da administração escolar e para delimitação do 

campo. Como podemos perceber, a ANPAE foi um espaço criado pelos estudiosos do 

tema para discutir ações, compartilhar e divulgar os estudos da área, tornando a 

administração escolar, ao longo dos anos, um campo de conhecimento científico 

respeitado. 

A ANPAE foi uma associação que representou os estudiosos da Administração 

Escolar no Brasil e promoveu simpósios para discussão e socialização de pesquisas sobre 

a temática. Ela foi criada na década de 1960 antes do golpe militar, no cenário de 

discussão e construção da LDBEN/61 para fixar diretrizes para a melhoria da educação. 

Durante toda a década de 1960, a ANPAE se manteve ativa produzindo muitos eventos e 

pesquisas sobre a temática e ainda é uma associação muito ativa no campo. Retomando 

nosso objeto de pesquisa, no que se refere às práticas administrativas no Dom Benevides, 

podemos inferir que é possível que essas discussões tenham chegado na instituição por 

meio da Secretaria Estadual de Educação ou pelos artigos da Revista do Ensino de Minas 

Gerais. 
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2.3. A relação entre a Administração Escolar e a Administração Empresarial: 

tensões entre campos 

 

Conforme Felix (1989), a Administração Empresarial desenvolve suas teorias 

com foco na organização do trabalho nas empresas capitalistas. Já a Administração 

Escolar não possui teorias próprias, ou seja, no seu conteúdo estão presentes as diferentes 

teorias das Escolas da Administração de Empresa aplicadas à Educação. A partir desses 

aspectos a autora afirma que 

 

Os teóricos da Administração Escolar procuram utilizar nos seus 

estudos as teorias da Administração de Empresa, procurando alcançar 

um grau de “cientificidade” necessário para comprovar a importância 

da Administração Escolar como orientação teórica capaz de assegurar 

o funcionamento satisfatório da organização escolar em 

correspondência às expectativas da sociedade. (FELIX, 1989, p. 72). 

 

Nesse trecho podemos perceber que enquanto os teóricos da Administração 

Empresarial se empenharam na elaboração de uma teoria que pudesse ser aplicada na 

administração de todas as organizações, os estudiosos da administração escolar buscaram 

nessa teoria a base científica para alcançar melhores padrões de eficiência para as práticas 

administrativas no ambiente escolar. 

De acordo com Felix (1989), dois pressupostos encaminham para a relação que se 

estabelece entre a administração de empresa e a administração escolar. O primeiro 

pressuposto é: as organizações têm objetivos diferentes, mas são semelhantes em suas 

estruturas, podendo ser administradas a partir dos mesmos princípios e modelos de teorias 

administrativas. Já segundo pressuposto aponta que a organização escolar e seu sistema 

necessitam de métodos e técnicas de administração que garantam sua eficiência e sua 

manutenção. 

A partir desses pressupostos é possível compreender que a Administração Escolar, 

ao adotar as teorias da Administração de Empresa, buscou através delas um modelo de 

eficiência para a organização escolar e o desenvolvimento de critérios de avaliação do 

seu funcionamento, considerando os procedimentos que são padrão de desempenho da 

maioria das outras organizações administrativas. Esses aspectos acabaram estreitando 

ainda mais a relação dos pesquisadores da prática administrativa da escola com o campo 

teórico da Administração de Empresas. 
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Já Vitor Henrique Paro (1996) analisou a Administração Escolar destacando que 

os estudiosos do tema geralmente têm posições antagônicas em relação ao uso das teorias 

da Administração de Empresa aplicadas à escola. Segundo o autor, um grupo defendia 

que os procedimentos administrativos adotados na escola seriam os mesmos utilizados na 

empresa capitalista, essa concepção foi a mais difundida e predominante na literatura 

sobre o tema. O outro grupo negava a necessidade e a conveniência da administração na 

situação escolar, pondo-se radicalmente contra a administração burocrática da escola, 

sugerindo a substituição desse modelo pelo espontaneísmo e pela ausência de todo tipo 

de hierarquia nas relações escolares.  

Segundo Paro (1996), ambas as posições são falhas, pois não consideram os 

determinantes sociais e econômicos da administração escolar. O autor defende uma 

administração que busque a transformação social. Ele ainda ressalta que os responsáveis 

pela administração escolar precisam ter uma consciência crítica da realidade social que 

os ajudem a servirem aos interesses das classes trabalhadoras e a buscarem os objetivos 

identificados com a transformação social. 

Como vimos nesse tópico, a relação entre a Administração Escolar e a 

Administração Empresarial é estreita, mas também muito tensa e nem sempre bem 

posicionada, visto que a maior parte dos teóricos que estudam o fenômeno administrativo, 

quando ocorre na escola, busca na Teoria Geral da Administração bases para explicar e 

elevar a Administração Escolar à uma cientificidade sólida que possa ajudar a resolver os 

problemas da administração tanto burocrática quanto pedagógica da escola.  

As tensões presentes entre o campo da Administração Empresarial e o da 

Administração Escolar nos ajudaram a compreender os processos administrativos, pelos 

quais a escola passa. Visto que eles têm seu início na transposição de uma teoria que 

originalmente foi elaborada para ser aplicada nas empresas capitalistas para melhorar a 

produção, mas foi levada para o ambiente escolar.  

E como os teóricos que estudaram os processos administrativos da Organização 

Escolar se basearam nestas teorias para fundamentar seus estudos, às vezes a visão que 

se tem sobre o diretor da escola é mais no sentido do administrador de empresas, sem 

considerar que ele também faz a gestão das pessoas e dos processos pedagógicos.  Em 

vista disso, os teóricos da Administração Escolar ao definirem seus conceitos, destacaram 

a importância do diretor à frente da organização escolar, o qual precisa ter um domínio 

dos conhecimentos ligados aos aspectos pedagógicos e administrativos. 
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Em relação à diretora do Grupo Escolar Dom Benevides, é perceptível que ela 

ocupa as duas funções, a de administrar a instituição em relação aos recursos e às 

burocracias e a de orientar as professoras nos aspectos pedagógicos. Ao estudarmos os 

conceitos de Administração Escolar, pudemos compreender melhor as práticas 

administrativas da diretora Darcy Dias Baptista dentro da escola. 

No capítulo seguinte analisamos tais práticas no Grupo Escolar Dom Benevides, 

durante o período de 1964 a 1969, considerando os aspectos políticos, culturais, sociais e 

da legislação nos primeiros anos da ditadura civil militar, bem como de que forma as 

teorias da Administração explicavam os processos administrativos conduzidos pela 

direção escolar. Antes disso, apresentamos a metodologia da pesquisa, seguida pelas 

análises dos excertos das atas de reuniões de professores, considerando, também, as 

relações de poder e os aspectos de resistência presentes na relação profissional entre a 

diretora e corpo docente. 
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3. CAPÍTULO III- A ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR NO DOM BENEVIDES 

  

Neste capítulo apresentamos a história do Grupo Escolar Dom Benevides e 

discutimos a metodologia de análise que utilizamos na investigação das práticas 

administrativas na instituição de 1964 a 1969 e sua articulação com a História da Educação. 

Em seguida, nos dedicamos às análises dos excertos das atas de reuniões, identificando os 

elementos da Administração Escolar, as tensões na relação entre a diretora e as professoras 

e, por fim, concluímos apresentando os resultados encontrados. 

Segundo Rosa Fátima de Souza (1998), os grupos escolares foram criados no Brasil, 

inicialmente no estado de São Paulo, a partir de 1890 com a implementação da instrução 

pública que trouxe várias inovações para o ensino primário, tais como a produção de uma 

nova cultura escolar e a apropriação de vários sentidos simbólicos da educação no meio 

urbano como a consagração da República, dentre outras. 

Ainda conforme Souza (1998), a construção do grupo escolar na perspectiva de uma 

nova organização administrativo-pedagógica do ensino primário foi estabelecida em poucos 

anos, trazendo a racionalização e padronização do ensino, a divisão do trabalho docente, a 

classificação dos alunos, a profissionalização do magistério, entre outros. A partir da 

concretização desse novo modelo de escola, o ensino público paulista se tornou uma 

referência para outros estados, como podemos citar a reforma da instrução pública em Minas 

Gerais, realizada em 1906, conhecida como a Reforma João Pinheiro. 

A criação do Grupo Escolar Dom Benevides, instituição de onde são oriundos o livro 

de atas e o livro de termos de posses utilizados como fontes nesta pesquisa, ocorreu em meio 

a esse movimento educacional republicano. De acordo com os estudos de Rosana Areal de 

Carvalho et al. (2006), o Grupo Escolar Dom Benevides foi criado em conformidade com a 

Lei 439 do Estado de Minas Gerais, de 28 de setembro de 1906 e pelo Decreto nº 2572, de 

julho de 1909. Inicialmente, o funcionamento do grupo foi em um prédio alugado pelo poder 

público, próximo à Câmara e Cadeia de Mariana, a partir da nomeação do primeiro diretor 

José Ignácio de Souza, em 04 de agosto de 1909, cuja formação havia sido feita na Escola 

de Farmácia de Ouro Preto.  

O corpo docente era composto por 7 professoras e 1 professor: as normalistas D. 

Albertina Guedes, Ercilia Joannita Ferreira de Mesquita, D. Francisca de Paula Xavier de 

Abreu, D. Francisca Dias Bicalho, D. Leontina de Godoy, D. Leonidia de Castro Queiroz, 

D. Augusta Queiroz de Almeida e o professor José Claudino dos Santos. Em relação à 
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administração do grupo escolar, o diretor era responsável pela supervisão administrativa e 

técnica e também por organizar a folha de pagamento. 

Segundo Carvalho et al. (2006), em 1914, o Grupo Escolar Dom Benevides 

recebeu a denominação de Grupo Escolar Gomes Freire, em homenagem a Gomes 

Henrique Freire de Andrade (1865-1938), médico formado pela Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro e professor da Escola de Farmácia de Ouro Preto. Gomes Henrique 

clinicava em Mariana e ocupava o cargo de Agente Executivo, um dos cargos públicos 

que exerceu. Em 1931, a instituição passou a se chamar Grupo Escolar “Dom Benevides”9 

em homenagem ao 8º bispo de Mariana Dom Antônio Pereira de Sá e Benevides e nos 

anos 1970 recebeu o nome de Escola Estadual “Dom Benevides” permanecendo até os 

dias atuais. No ano de 2017 completou 109 anos. A escola encontra-se localizada à Praça 

“Dom Benevides”, número 23, Centro, na cidade de Mariana, Minas Gerais.  

A seguir estão as fotos da instituição em 1909, quando estava instalada no prédio 

alugado pela Câmara Municipal de Mariana e em 2017, em um prédio próprio, inaugurado 

em 1931 onde permanece instalada até os dias atuais. 

 

                    
 

 

 

                                                 
9Quanto à mudança do nome, não temos nenhuma documentação que explique. Nossa hipótese é de que foi 

um sinal da retomada do poder da Igreja no espaço público a partir dos anos de 1930. Com a Revolução de 

30 e outras ações desenvolvidas pela Igreja Católica ao longo dos anos de 1920, no sentido de recuperar 

um prestígio que foi ameaçado com a Proclamação da República e a separação entre Igreja e Estado, a 

Igreja Católica volta a ocupar um espaço central na vida pública, incluindo a política. Por outro lado, é o 

grupo de Gomes Freire que perde a disputa com a ascensão de Vargas ao poder. Assim temos entendido a 

mudança do nome como uma nova república precisava ser construída. 

Figura 3- G. Escolar de Mariana, 1909: Acervo Dom Benevides. 
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Após a apresentação da história do Grupo Escolar, é necessário apresentar as 

intervenções do Estado que tiveram como objetivo a melhoria da educação mineira. Desta 

forma, dentre as principais ações efetivadas pelo Estado de Minas Gerais em prol da 

educação pública, no período em foco, temos a Revista do Ensino de Minas Gerais. 

Conforme os estudos de Eliane Rodrigues e Maurilane de Souza Biccas (2015), em 

relação à publicação da revista, houve registros de iniciativas ainda no final do século XIX, 

porém, só se firmaram a partir dos anos 1920. Desde então, até o fim da sua publicação, boa 

parte de suas páginas foram ocupadas com a divulgação das leis educacionais. Prova disso é 

que o vol. 36, de 1967 trouxe o texto da Lei nº 2.160, de 8 de janeiro de 1962, em sua 

integralidade, por meio do qual se definia o que seria um Grupo Escolar e como deveriam 

ser os prédios. Além de tratar da classificação dos estabelecimentos de ensino como grupo 

escolar e da estrutura desses espaços escolares, atualizando os primeiros regulamentos 

expedidos no início do século XX. Segundo o texto legal, 

 

Da Classificação dos Estabelecimentos de Ensino 

Art. 24 - Grupo Escolar é o estabelecimento de ensino primário 

constituído pelo conjunto de, pelo menos, 10 (dez) classes, instaladas 

em um só prédio, subordinadas a direção especial e com a matrícula 

total mínima de 400 (quatrocentos) alunos. (Revista do Ensino, 1967, 

vol. 36, n. 228-229, p. 9). 

 

Dos prédios escolares 

Art. 133 - O prédio destinado à instalação de Grupo Escolar deverá ter 

5 (cinco) salas-de-aula, pelo menos, salas para biblioteca, museu, 

Figura 4 - E.E. Dom Benevides, 2017: 

http://www.portaldopatrimoniocultural.com.br 
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diretoria, serviços técnicos e administrativos, consultório médico e 

dentário: instalações para a cantina escolar, compreendendo: cozinha, 

despensa e refeitório: vestiário, instalações sanitárias, pátios para 

recreios e exercícios de educação física, com área coberta. (Revista do 

Ensino, 1967, vol. 36 n 228-229, p. 35). 

 

De acordo com os artigos apresentados acima, é possível inferir que os grupos 

escolares deveriam ser instituições amplas, com várias salas que garantiriam tanto o 

atendimento educacional, quanto médico e odontológico no mesmo espaço. No caso do 

Grupo Escolar Dom Benevides, por meio do livro de frequência diária nº 78 de 1965, é 

possível observar que o corpo docente da instituição era numeroso, totalizando 16 

professoras. Esse acervo do qual o livro de atas e de frequência diária fazem parte, traz 

muito da história educacional do grupo desde 1909. Quanto mais os exploramos mais 

encontramos aspectos interessantes para desenvolver novas pesquisas. 

A seguir apresentaremos nossas fontes de forma detalhada, a metodologia 

utilizada nesse estudo e a História Cultural, dialogando com autores que discutem a 

História da Educação. Nesse tópico também vamos trazer pesquisas que trabalharam com 

arquivos escolares para compreendermos melhor como esse trabalho tem sido realizado 

e quais referenciais teórico-metodológicos foram utilizados.    

       

3.1. A Metodologia da Pesquisa 

 

O referencial teórico-metodológico deste estudo tem como referência a História 

Cultural. Essa vertente da História permite que os historiadores tenham a possibilidade de 

investigar novos ou velhos objetos sob novas perspectivas. A sua utilização se justifica pelo 

fato de oferecer subsídios para se fazer a história das mais variadas temáticas, tornando 

possível a utilização de fontes diversas na fundamentação das análises. 

No caso desta pesquisa, escolhemos como fontes as atas de reuniões do Grupo 

Escolar Dom Benevides, o livro de termos de posse, a Revista do Ensino de Minas Gerais, 

entre os anos1964 a 1969, que pode ser acessada pelo site do Arquivo Público Mineiro, e 

a bibliografia sobre a administração escolar do mesmo período. Abaixo seguem os quadros 

com a organização das fontes encontradas e utilizadas nessa pesquisa. 

 

Quadro 4:  Livros de documentos utilizados na pesquisa 
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Livros  Ano Número de 

folhas 

Assinatura 

Livro Compromissos, termos de 

posse e anotações de pessoal nº 12 

 

1964-1994 

 

50 

Hebe Maria Marques 

Rôla - auxiliar de 

inspecção em 

exercício de diretora 

Livro de Atas de Reunião  

Regulamentar nº 13   

 

1964-1969 

 

50 

 

Amanda da Silva 

Souza diretora em 

exercício  

Fonte: Construído pela autora a partir dos dados constantes nos respectivos livros. 

 

Quadro 5: Revistas do Ensino de 1964 a 1969 

Revistas do Ensino encontradas  

(1964-1969) 

Título dos artigos encontrados sobre 

Administração Escolar 

Revista do Ensino vol. 33, n º 217 1964  

Revista do Ensino vol. 33, nº 218 1964  

Revista do Ensino vol. 34, nº 220 1965  

Revista do Ensino vol. 34, nº 221 1965  

Revista do Ensino vol. 34, nº 222 1965  

Revista do Ensino vol. 35, nº 223 224 

1966  

 

Revista do Ensino vol. 35, nº 225 1966 Elementos indispensáveis à supervisão 

Revista do Ensino vol. 35-36, nº 226-227 

1967 

Organização administrativa da educação 

chilena 

Revista do Ensino vol. 36, nº 228-229 

1967 

Lei nº 2160, 8 de janeiro de 1962 - 

Código do Ensino Primário 

Revista do Ensino vol. 37, nº 231 1968  

Revista do Ensino vol.37, nº 232-233 

1968 

Programa para o Ensino Normal em 

Minas Gerais 

Revista do Ensino vol. 38, nº 236-237 

1969 

 

Revista do Ensino vol. 38-39, nº 234-235 

1969 

 

Total: 13 revistas Total: 4 artigos 

Fonte: Quadro construído pela autora a partir dos dados das revistas. 
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Conforme os estudos de Castanho (2011), acerca da História Cultural, o 

historiador é convidado a ampliar seu horizonte, pelo fato de se ter em seu alcance uma 

gama de possibilidades e de temáticas para desenvolver suas pesquisas. Ao mesmo tempo 

em que se exige dele, na condição de pesquisador, maior rigor na análise das fontes para 

construir um trabalho coerente e bem fundamentado. Essa nova perspectiva de fazer 

história nos convida a utilizar metodologias de análises mais adequadas aos nossos 

objetos de pesquisa, adotando procedimentos mais rigorosos na busca de qualificar o 

trabalho científico.  

Dentro da perspectiva da História Cultural, na análise documental, o pesquisador 

não apenas interpreta os documentos, mas trabalha com eles de forma aprofundada, 

organizando e identificando os elementos de interesse para as suas pesquisas. Isso requer 

uma análise mais minuciosa dos documentos para extrair os elementos que podem não 

ter sido percebidos no primeiro momento, mas com o envolvimento com o objeto, vão se 

apresentando de novas formas, trazendo a possibilidade de outras indagações.  

De acordo com Thais N. L. Fonseca (2003), a História Cultural é herdeira da Nova 

História juntamente com a História das Mentalidades e com a Escola dos Annales e fazem 

parte da História Contemporânea, contribuindo para a renovação da historiografia 

ocidental. Nessa nova perspectiva, inclui-se a História do cotidiano e da vida privada, da 

família, das mulheres, dentre outras, como possibilidades de investigação por parte dos 

pesquisadores. Assim, a autora define a História Cultural como “[...] conjunto de 

pressupostos teórico-metodológicos por meio dos quais diversos objetos podem ser 

estudados ou diversos campos de investigação constituídos, inclusive a política e a 

economia”. (FONSECA, 2003, p. 52). 

Portanto, a História Tradicional enfatizava as instituições intelectuais e culturais 

pensando a história num processo de ascensão. Já a Nova História vai investigar os 

fenômenos econômicos e sociais, pois se repetem, são mensuráveis, quantificáveis e 

empiricamente verificáveis e se propõe não só a narrar os fatos, mas conceituá-los. No 

caso dessa pesquisa, estudamos as práticas administrativas, tendo como fontes as atas de 

reuniões regulamentares de professores. 

Assim a História Tradicional dá ênfase as mudanças ocorridas ao longo do tempo 

considerando os líderes políticos e intelectuais, as guerras dentre outras. E a Nova História 

se dedica às análises dos mais variados fenômenos que ocorrem na sociedade. Reis (1996) 

afirma que 
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Se a história tradicional enfatizava o “evento” e o que ele significa, a 

mudança, o tempo curto, o que a levava a fixar-se no Estado– suas 

instituições, seus líderes, suas relações exteriores, suas guerras – e suas 

instituições associadas a Igreja, instituições intelectuais e culturais – 

que o legitimam, e a pensar a história como uma continuidade, uma 

evolução progressista, a nouvelle histoire tratará prioritariamente dos 

fenômenos “econômicos-sociais”. (REIS, 1996, p. 54). 

 

Conforme os estudos de José Carlos Reis (1996), a Nova História foi desenvolvida 

a partir da Escola dos Annales, fundada por Lucien Febvre (1878-1956) e Marc Bloch 

(1886-1944), em 1929, constituindo-se em um movimento cultural amplo na França. Ao 

romper com a História Tradicional, a História passou a fundamentar-se nas construções 

teóricas melhor elaboradas e explícitas, nos problemas e nas hipóteses para realizar as 

pesquisas. De acordo com o autor, com a Nova História muda-se também o conceito de 

fonte histórica, ampliando o arquivo do historiador. Assim, as fontes não são somente os 

documentos presentes nos arquivos, mas todos aqueles que lhes trouxerem mais 

informações sobre o objeto. Sobre este aspecto, Reis (1996) aponta que 

 

Nesse sentido, Febvre proporá uma outra “inovação”: ele defenderá a 

ampliação do “arquivo do historiador”. A história, para ele, pode ser 

feita com todos os documentos que são vestígio da passagem do 

homem. O historiador não pode se resignar diante de lacunas na 

informação e deve procurar preenchê-las. Para isto, usará os 

documentos não só de arquivos, mas também um poema, um quadro, 

um drama, estatísticas, materiais arqueológicos. (REIS, 1996, p. 48). 

 

Segundo Antoine Prost (2008), nos anos 1960 do século XX, a Revista dos 

Annales designava a história que deveria ser feita e aquela que deveria ser deixada de 

lado, como a história política, do tempo curto, dentre outras. Deste modo, deveria ser feita 

a história global atenta aos aspectos econômico, social e cultural. Em relação aos Annales, 

o autor afirma que 

 

A novidade dos Annales não está no método, mas nos objetos e nas 

questões. As normas da profissão foram integralmente respeitadas por 

L. Febvre e M. Bloch: o trabalho a partir dos documentos e a citação 

das fontes. Eles haviam aprendido o ofício na escola de Langlois e 

Seignobos, sem deixar de criticar a estreiteza das indagações e a 

fragmentação das pesquisas; rejeitam a história política factual que, 

nessa época, era dominante em uma Sorbonne que, além de se isolar, 

estava corroída pelo imobilismo. (PROST, 2008, p. 39). 
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A partir da História Cultural ampliou-se as formas de fazer pesquisa. Essa vertente 

teórico-metodológica nos permite investigar os mais variados objetos, dando centralidade 

e importância às diversas formas e suportes de documentos produzidos na sociedade que 

podem ser adotados como uma fonte histórica rica em elementos para serem analisados.  

É nesta perspectiva que nossa pesquisa se insere na História Cultural, pois esse 

referencial teórico-metodológico nos oferece a possibilidade de investigar as práticas 

administrativas no Grupo Escolar Dom Benevides, por meio das atas de reunião e 

articular a elas outros documentos que possam ajudar a responder o problema de pesquisa, 

tais como a Revista do Ensino de Minas Gerais. 

Desta forma, utilizamos esse periódico com o objetivo de confrontar essas práticas 

com o que estava prescrito na legislação do Estado e nos artigos sobre a Administração 

Escolar. A trama entre objeto e as fontes contribui para uma melhor sustentação dos 

argumentos, no caso dessa pesquisa a relação do conteúdo das atas e da Revista do Ensino 

com as práticas administrativas. 

 Com o surgimento da História Cultural como referencial teórico-metodológico, 

ampliou-se as possibilidades de se fazer pesquisa. Entre elas ganharam destaque as 

pesquisas com documentos das instituições escolares na busca de investigar a cultura 

escolar. A seguir, apresentaremos algumas pesquisas que utilizaram a documentação 

presente nos arquivos das escolas como fonte para a História da Educação.   

A primeira pesquisa foi realizada no arquivo do Colégio Nossa Senhora 

Auxiliadora, localizada na cidade de Ribeirão Preto-SP. A autora Alessandra Cristina 

Furtado (2011) apresenta no texto a documentação do arquivo do colégio e seu trabalho 

na identificação e organização dessas fontes. Ela ressalta que os registros de diferentes 

naturezas encontrados nos arquivos se tornam, para o pesquisador da área da História da 

Educação, fontes fundamentais para o estudo das instituições escolares, da cultura escolar 

e dos processos de escolarização.   

Furtado (2011) destaca, como desafio na sua pesquisa, a falta de preservação dos 

acervos, a falta de instrumentos de pesquisa nos arquivos como guias, catálogos sobre a 

documentação armazenada nas prateleiras. O trabalho de levantamento dos documentos, 

de catalogação e de classificação foi feito por ela. Foram encontrados no acervo 

documentos que revelavam informações sobre a organização administrativa e didático-

pedagógica do corpo docente, dos discentes, das disciplinas, dos projetos, das 

festividades, dentre outros aspectos do Colégio Nossa Senhora Auxiliadora. Para discutir 

a importância do documento e o modo como deve ser o tratamento dessas fontes, a autora 
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utilizou como referencial teórico Jacques Le Goff (1994). A título de conclusão, a 

pesquisadora chamou a atenção para a importância de cruzar os dados encontrados nos 

arquivos escolares com fontes provenientes de outros locais de pesquisa para 

complementar as análises. 

A segunda pesquisa foi realizada por Maria Augusta M. de Oliveira (2014) no 

arquivo da Escola Estadual General Osório, localizada na cidade de Osório-RS e no 

Arquivo Histórico Antônio Stenzel Filho. O primeiro passo do estudo foi o mapeamento 

dos acervos escolares da cidade, identificando 4 escolas estaduais. No entanto, como já 

existiam investigações sobre duas delas, a autora optou pela escola citada. No ano de 

2012, foi feita a digitalização do acervo fotográfico com mais de 500 documentos e, no 

ano seguinte, foi realizada a organização e catalogação. A instituição também preserva os 

decretos originais de sua fundação que se encontram no mesmo arquivo, demonstrando 

interesse em preservar o seu acervo. 

 Foram utilizados nos estudos, revistas e jornais organizados em planilhas 

identificadas com o nome do periódico, o título da notícia, a data, o autor e a temática. A 

autora utiliza como referencial teórico-metodológico para compreender como os 

documentos devem ser manuseados e organizados, o trabalho de Le Goff (2003). Na 

conclusão do seu trabalho, Oliveira (2014) retoma os processos da pesquisa. E para o ano 

de 2014, almejava a confrontação das fontes, por meio da identificação e análise das 

práticas da instituição em diferentes períodos, as práticas religiosas em ambiente laico, as 

representações da infância e as vestimentas das professoras e sua representação social. 

 Ao realizarmos a leitura dessas duas pesquisas, pudemos identificar processos 

semelhantes aos vivenciados no trabalho com o acervo da Escola Estadual Dom 

Benevides. Em nossos estudos também foi preciso digitalizar, organizar e catalogar para 

pesquisarmos a instituição. Também enfrentamos desafios devido à má preservação dos 

documentos. Vários livros já estavam sendo destruídos pelas traças, o que dificultou a 

leitura do conteúdo de alguns deles. Como nas pesquisas apresentadas, além das análises 

das atas de reuniões e do livro de termos e posses, utilizamos outras fontes, no caso a 

Revista do Ensino de Minas Gerais, a bibliografia da administração escolar e a legislação 

educacional do período de 1964 a 1969, na confrontação com a documentação do acervo 

para identificar as práticas administrativas. 

Ao analisarmos as pesquisas, que também utilizaram documentos dos acervos 

escolares como fonte, percebemos que é muito interessante para quem faz um trabalho 

semelhante, como é o nosso caso, aprender formas de aprimorar o modo de manusear, 
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organizar e analisar a documentação. Além de conhecer o referencial-metodológico e 

compreender que os arquivos podem oferecer fontes ricas em informações para a História 

da Educação. 

No tópico a seguir apresentamos como deve ser feita a análise documental e a 

metodologia aplicada para fazer esse trabalho. Em seguida, através das atas de reunião de 

professores do Grupo Escolar Dom Benevides, iremos identificar as práticas 

administrativas e pedagógicas da diretora Darcy Dias Baptista. Logo após, vamos analisar 

as relações de poder presentes na convivência entre diretora e professoras e as possíveis 

tensões causadas. 

 

3.2.  As práticas administrativas no Dom Benevides 

 

Os nossos estudos partem da análise documental e, por meio dessa metodologia, 

buscamos identificar nas atas do acervo do Grupo Escolar Dom Benevides, do período de 

1964 a 1969, as práticas administrativas ocorridas na instituição, bem como as orientações 

da Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais sobre este tema. 

As atas de reuniões de professores são documentos oficiais do Grupo Escolar Dom 

Benevides. As reuniões eram divididas em regulamentares, para tratar de assuntos 

relacionados à instituição como informes administrativos e orientações pedagógicas, e 

extraordinárias, que aconteciam esporadicamente, quando era necessário tratar de 

assuntos urgentes fora da pauta comum do dia-dia, geralmente eram realizadas aos 

sábados em uma das salas do grupo escolar. Mas, afinal, de que se trata esses 

documentos? Como foram produzidos?  

De acordo com Rosimar S. S. Esquinsani (2007), as atas, em geral, são produzidas 

a partir de reuniões promovidas por associações e escolas, dentre outras, com o objetivo 

deliberativo ou de repasse de informações. A autora também considera importante a 

análise da produção escrita das atas, observando aquilo que os documentos apresentavam 

como os encaminhamentos de ordem administrativa e pedagógica, o anúncio de alguma 

política, ação ou programa da secretaria. Considerando todos esses aspectos em relação a 

esse documento oficial a pesquisadora afirma que 

 

As atas elaboradas para /em / a partir de reuniões, podem ser 

qualificadas enquanto registros formais de um encontro promovido por 

um órgão, associação, entidade ou grupo de sujeitos, tanto com seus 

pares quanto subordinados, visando deliberar sobre assuntos de 
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interesse comum ou repassar informações. [...] Por outro lado, atas 

também podem servir como uma rica fonte documental, sobremaneira 

para a história da educação. (ESQUINSANI, 2007, p. 104). 

 

 Esquinsani (2007) aponta que o documento não é neutro uma vez que foi 

construído para atender a uma finalidade e a um grupo que o tornou legítimo. No caso 

desta pesquisa, as atas são os registros das reuniões de professoras do Grupo Escolar Dom 

Benevides, nas quais estão os assuntos discutidos, relacionados aos aspectos 

administrativos e pedagógicos da instituição. Havia livros destinados especificamente 

para isso, no caso, as atas das reuniões de professores produzidas no período de 1964 a 

1969 estão registradas no Livro de Atas nº 13. 

A autora referida acima destaca em seus estudos as características apresentadas 

no conteúdo de uma ata. Por exemplo, ela afirma que as reuniões sempre têm uma pauta 

presumida com agradecimentos pela participação em algum ato da administração, diretriz 

pedagógica, informações da secretaria, as assinaturas após o aviso de encerramento e a 

assinatura do redator da ata, configurando-se como um elemento ritualístico de todas as 

reuniões.  

Nas atas que investigamos, é possível observar as características apresentadas por 

Esquinsani (2007), pois nos documentos foram registradas as ações que foram ou 

deveriam ser desenvolvidas na instituição, por exemplo, agradecimentos sobre eventos 

realizados, muitos deles ritualísticos como a homenagem às mães, pais e comemorações 

de Sete de setembro, dentre outros. 

As reuniões foram realizadas no Grupo Escolar Dom Benevides mensalmente aos 

sábados e as atas eram redigidas por uma das docentes, lida, aprovada e assinada na 

reunião seguinte pela diretora e professoras presentes. Nesses documentos constavam a 

deliberação dos assuntos discutidos, a maioria deles de ordem administrativa e 

pedagógica. Devemos ressaltar que é necessário ter cuidado ao tomar as atas como 

documentos, pois elas não expressam fielmente a realidade, são apenas representações de 

alguns fatos que estão condicionados à observação da pessoa responsável por redigi-las.  

Ao analisar as atas e os periódicos da Revista do Ensino, estamos fazendo uma 

análise documental, mas o que seria isso? E quais os procedimentos devemos seguir para 

fazer tal análise? Conforme os estudos de Jackson R. Sá-Silva, Cristovão D. Almeida e 

Joel Felipe Guindani (2009), a pesquisa com documentos pressupõe a análise das fontes 

primárias e não secundárias, como na pesquisa bibliográfica. Embora a pesquisa 
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documental e a bibliográfica sejam próximas, o que as diferencia é a natureza das fontes. 

Estes pesquisadores apontam que 

 

A pesquisa documental é muito próxima da pesquisa bibliográfica. O 

elemento diferenciador está na natureza das fontes: a pesquisa 

bibliográfica remete para as contribuições de diferentes autores sobre o 

tema, atentando para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa 

documental recorre a materiais que ainda não receberam tratamento 

analítico, ou seja, as fontes primárias. (SÁ-SILVA; ALMEIDA; 

GUINDANI, 2009, p. 6). 

 

Em relação à metodologia de análise dos documentos, Sá-Silva, Almeida e 

Guindani (2009) ressaltam que os documentos devem ser avaliados de forma cautelosa e 

crítica. É preciso também estudar o contexto histórico, conhecer os aspectos 

socioeconômico, cultural e político, nos quais o documento foi produzido. Além de 

prestar atenção a esses aspectos, deve-se considerar o suporte, os conceitos-chave e a 

lógica interna do texto, ou seja, “[...] a etapa de análise dos documentos propõe-se a 

produzir ou reelaborar conhecimentos e criar novas formas de compreender os 

fenômenos”. (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, p. 10). 

Primeiramente, o Livro de Atas nº 13, que contém as atas de 1964 a 1969, foi 

transcrito por alunos de iniciação científica em 2013 no Instituto de Ciências Humanas e 

Sociais para termos um maior contato com as fontes. Em seguida, fizemos a leitura destas, 

buscando os trechos em que apareciam questões de ordem administrativa. Portanto, para 

fazer nossas análises, nos atentamos aos aspectos mais relevantes discutidos pelos 

teóricos da Administração Escolar, no intuito de identificar nos documentos os principais 

elementos que explicam as práticas administrativas e as possíveis tensões causadas pelas 

disputas de poder presentes na relação entre professores e diretora do Grupo Escolar.  

Quando falamos na administração do Grupo Escolar Dom Benevides, 

primeiramente, é preciso compreender como foi o processo de contratação do diretor de 

Grupo Escolar para assumir a função administrativa da instituição, pois no caso da nossa 

pesquisa a diretora Darcy Dias Baptista é a figura central na administração da instituição. 

Para isso utilizamos a Revista do Ensino de Minas Gerais que apresenta com base na Lei 

nº 2160, de 8 de janeiro de 1962 as prerrogativas para essa seleção, 

 

Da Nomeação Para o Cargo de Diretor de Grupo Escolar 

Art. 193 -  O cargo do Diretor de Grupo Escolar será promovido 

com a nomeação de professor primário, estável, diplomado pelo 
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Curso de Administração Escolar do Instituto de Educação, 

observando-se o seguinte processo: 

I - até 15 (quinze) dias após a ocorrência de cada vaga, a Secretaria, 

mediante edital publicado no órgão oficial, abrirá a inscrição de 

candidatos ao respectivo provimento, com o prazo de 30 (trinta) dias; 

II - se apenas um candidato se apresentar, será submetido a teste de 

aptidão para o exercício do cargo, devendo dar-se a sua nomeação, uma 

vez considerado apto; 

III -  se se apresentarem 2 (dois) ou mais candidatos, a Secretaria 

procederá a seleção entre eles, mediante concurso. (Revista do Ensino, 

1967, vol. 36 n. 228-229, p. 51, grifos nossos). 

 

Nesse fragmento, é possível observar a formação em um Curso de Administração 

Escolar do Instituto de Educação de Minas Gerais como critério para a nomeação do cargo 

de diretor. Conforme os estudos de Carvalho et al. (2013), esse curso de aperfeiçoamento 

para os diretores de escola foi criado após a Reforma Francisco Campos de 1927. Essa 

reforma promoveu mudanças significativas na organização da escola, na capacitação de 

professores e em novas experiências no campo da administração escolar. Assim, podemos 

inferir que os órgãos responsáveis pela educação em Minas Gerais, como a Secretaria de 

Educação, se preocupavam com a formação administrativa dos diretores que estavam à 

frente dos grupos escolares.  

Após entendermos os critérios de contratação do diretor de Grupo Escolar, é 

necessário compreendermos as funções de um diretor dentro do estabelecimento de 

ensino.  Para compreendermos essas atribuições, recorremos à definição de José Carlos 

Libâneo (2008): “[...] o diretor de escola é o responsável pelo funcionamento 

administrativo e pedagógico, portanto, necessita de conhecimentos tanto administrativos 

quanto pedagógicos”. (LIBÂNEO, 2008, p. 111). Desta forma, faz parte das atribuições 

do diretor cuidar tanto das questões administrativas quanto das orientações pedagógicas 

direcionadas ao corpo docente em prol da melhoria do ensino-aprendizagem dos alunos. 

Ao entender as funções do diretor de escola, podemos constatar que a diretora 

cumpria suas responsabilidades no que tange às questões administrativas e pedagógicas 

também. Darcy Dias Baptista estudou no Colégio Providência, de grande tradição na 

cidade de Mariana-MG, escola confessional católica, e de referência na região, onde 

obteve seu diploma de normalista. Era sobrinha de Abigail Dias, professora e diretora no 

Grupo Escolar Dom Benevides, durante os anos 1940 e 1950. Sob a direção de Abigail 

Dias, a instituição alcançou elevado conceito entre a comunidade marianense, e Darcy 

herdou a tarefa de manter esse conceito, porém os tempos eram outros.  
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Durante algum tempo, Darcy Dias Baptista exerceu a função de professora e de 

auxiliar de diretoria da então diretora Amanda da Silva Souza, que exercia um cargo de 

confiança na Secretaria de Educação. A diretora que assinava as atas investigadas, era 

legalmente, auxiliar de diretoria, um cargo criado através Lei nº 2160, de 8 de janeiro de 

1962. A partir de 1968, Darcy substituiu Francisca Xavier Camêlo, também comissionada 

na secretaria, quando se tornou diretora em exercício do grupo escolar.  

A partir de setembro de 1968, Darcy Dias Baptista passa a assinar as atas como 

diretora em exercício. No livro de Termo de Posses de 1964 a 1969, período da pesquisa, 

não foi encontrado nenhum documento que a oficializa como diretora. Só encontramos 

tal documento, no caso, um termo de posse que legitima sua função como diretora, em 

1986, como apresentado abaixo,  

 

Termo de Exercício 

No dia 16 de maio de 1986, dei exercício a Darcy Dias Betônico10, 

masp. 92.576, no cargo de diretora de nível 2, grau A, da E. E. “Dom 

Benevides” 1. 3. O A, conforme publicação do Minas Gerais de 17 de 

maio de 1986, pag. 13, col.01. 

A partir da presente data, deverá responder pela direção da referida 

unidade de ensino. 

Mariana, 21 de maio de 1986. 

Maria de Lourdes Walter – Insp. Escolar. (Termo de Exercício, 1986). 

 

Como maneira de comprovar nossas afirmativas em relação ao cumprimento das 

responsabilidades de diretora no grupo escolar “Dom Benevides”, destacamos o trecho 

da ata a seguir, 

 

Aos onze dias do mês de novembro de 1966, realizou-se no G. E. “Dom 

Benevides” mais uma reunião regulamentar de professoras, presidida 

pela senhora auxiliar de diretoria: Darcy Dias Baptista. 

Foram tratados os seguintes assuntos: 

1-Estudo da Portaria n. 58/66 do Sr. Secretário da Educação, sobre o 

encerramento do ano letivo e verificação final da aprendizagem. 

2-Divisão de professoras em equipe, para organização e impressão das 

provas finais. 

3-Planejamento da festa de entrega dos diplomas. Escolha do paraninfo, 

local, data, etc. [...]. (Ata de reunião de 12 de novembro de 1966). 

 

Nesse fragmento percebemos algumas questões de ordem administrativa como o 

estudo da portaria para encerramento do ano letivo e verificação da aprendizagem, a 

                                                 
10Não podemos afirmar, mas acreditamos que a mudança de sobrenome ocorreu após seu casamento. Assim, 

Darcy Dias Baptista passou a assinar Darcy Dias Betônico, como está presente no Termo de Exercício de 

1986, citado acima. 
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organização das professoras para planejar as provas finais, a festa de entrega dos diplomas 

e escolha da data e local do evento. Todos esses aspectos citados também se enquadram 

naquilo que Lourenço Filho (1972) considera essencial nas práticas administrativas a 

organização, o planejamento, a coordenação, o controle e a avaliação.  

A diretora, de acordo com a nossa percepção, era exigente e cobrava das 

professoras o cumprimento de suas tarefas em prol de um melhor funcionamento do 

Grupo Escolar. Como exemplo, destacamos os fragmentos de duas atas, uma do mês de 

maio e a outra de agosto de 1967, 

 

Aos vinte dias do mês de maio de 1967, realizou-se em uma das salas 

do Grupo Escolar “D. Benevides”, mais uma reunião regulamentar de 

Professoras, presidida pela auxiliar de diretoria D. Darcy Dias Batista. 

Durante a reunião a sra. auxiliar renovou o pedido sobre a pontualidade 

no horário de entrada das aulas; devendo todo professorado, a bem de 

seus alunos, chegar quinze minutos antes de sete horas; caso contrário 

veria na obrigação de cortar um quarto do dia de quem chegasse 

atrasada. (Ata da reunião de 20 de maio de 1967). 

 

Aos doze dias do mês de agosto realizou-se em uma das salas do Grupo 

Escolar “D. Benevides” mais uma reunião regulamentar de Professoras 

presidida pela auxiliar de diretoria, D. Darcy Dias Batista. Durante a 

reunião a sra. Auxiliar novamente nos falou sobre a pontualidade no 

horário de entrada das aulas, principalmente o curso noturno. Devendo 

todo professorado chegar quinze minutos antes afim de receber os 

alunos e no horário iniciar as aulas. Em seguida lembrou aos presentes 

as comemorações próximas, o dia do soldado e o sete de setembro, 

preparar as crianças com antecedência. (Ata de reunião de 12 de agosto 

de 1967). 

 

Analisando as duas atas, podemos perceber a cobrança recorrente de pontualidade 

na chegada ao grupo e a importância da participação da escola nas comemorações do dia 

do soldado e do Sete de setembro. De acordo com Quirino Ribeiro (1982), as atividades 

específicas dos responsáveis pela administração da instituição escolar são o planejamento 

e a previsão. Estes aspectos podem ser identificados no trecho da ata de reunião de 12 de 

agosto de 1967, quando a diretora lembra as professoras das comemorações do mês e da 

organização. Já o comando e mediação, podem ser vistos no momento em que determina 

as funções e fixa as normas de adequação destacadas no excerto da ata de 20 de maio de 

1967. 

Observamos nas atas uma tendência ao poder centralizado na figura da diretora 

que repassava as ordens oriundas da Secretaria de Educação, pois em muitos desses 

documentos são recorrentes suas orientações de acordo com aquilo que lhe é solicitado. 
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Mesmo percebendo a insistência da diretora Darcy Dias Baptista para que as professoras 

questionassem aquilo que foi discutido na reunião, as docentes permaneciam caladas, 

caso não concordassem. Como exemplo desse fato, os fragmentos, a seguir, mostram a 

diretora perguntando às professoras se tinham algo a reclamar ou pedir e a cobrança em 

relação as ordens oriundas dos Órgãos educacionais, 

Durante a reunião a sra. Auxiliar de diretora leu e comentou os artigos 

da portaria n°100 de 2214163 referentes a atribuições e direitos, digo 

deveres do professor regente de classe, frisando bem os artigos mais 

importantes [...]. (Ata de reunião de 18 de fevereiro de 1967). 

 

Finalmente perguntou se tínhamos algum pedido, ou reclamação a 

fazer, foi então feito o pedido da D. Maria do Carmo, pediu-nos as notas 

dos alunos do mês de junho com separação dos novatos e repetentes. E 

Marlene pediu para tomarmos providência nos pagamentos. (Ata de 12 

de agosto de 1967). 

 

Aos 3 dias do mês de setembro realizou-se no Grupo Escolar “Dom 

Benevides” de Mariana, mais uma reunião de professoras presidida pela 

atual responsável pela direção do estabelecimento, auxiliar de diretoria 

D. Darcy Dias Baptista. Iniciando disse às professoras os pedidos, 

sugestões ou reclamações que tivessem naquele momento para serem 

discutidos e esclarecidos. Não se apresentou nenhuma professora a 

reclamar ficando então comprovado não haver falhas de direção. 
(Ata da reunião de professoras do dia 03 de setembro de 1968, grifos 

nossos). 

 

Podemos observar as obrigações que as professoras tinham de atender, além de 

ministrarem as aulas. A auxiliar de diretoria orientava as professoras conforme as 

instruções recebidas da Delegacia Regional de Ensino. Os excertos também apresentam 

aspectos que entendemos como resistência das professoras pelo fato de não se 

manifestarem nas reuniões. Contudo, não desconsideramos a possibilidade de ter existido 

tais manifestações e estas não foram registradas nas atas. 

Os fragmentos analisados exemplificam os aspectos considerados importantes 

pelos pioneiros nos estudos da Administração Escolar, tais como Lourenço Filho (1972) 

e Quirino Ribeiro (1982), para o exercício das funções administrativas. A diretora Darcy 

Dias Baptista, além das questões de ordem administrativa, também orientava as 

professoras em relação aos aspectos pedagógicos, pautadas nas recomendações da 

Secretaria de Educação de Minas Gerais, como podemos observar nos excertos abaixo, 

 

[...] 5) Adotar métodos próprios para aprendizagem de acordo com a 

indicação da secretaria. 
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6) Verificar diariamente os deveres de casa. 

7) Corrigir periodicamente em casa os exercícios dos alunos, as 

composições, problemas questionários e outros que exigem maior 

tempo para julgamento. 

8) Promover organização e funcionamento de atividades de classe 

como: biblioteca, jornal, lojinha, excursões, auditório, hora de 

história e clube de leitura. Frisou que há muita falha nesta parte. 

9) Assistir o recreio de sua classe acompanhar a entrada e a saída da 

sala; sobre isto disse que as professoras colaboram ou mesmo provocam 

a indisciplina no Grupo, pois deixando as crianças sozinhas na fila estão 

dando oportunidade para indisciplina. 

10) Interessar pela formação moral e cívica de seus alunos. 

11) Comemorar datas cívicas e sociais com os alunos como dia da 

Pátria, Bandeira, Mães. 

12) Manter a classe num ambiente sugestivo e agradável.  

13) Adotar medidas que estimulem, pontualidade, assiduidade e polidez 

em seus alunos. Para isso devemos ter todos esses itens para podermos 

exigir de nossos alunos. 

14) Manter pedagogicamente atualizada com livros, artigos, enfim   

modernizar-se. (Ata de reunião de 17 de agosto de 1968, grifos 

nossos). 

  

Orientou-nos sobre os meios que podemos usar; por exemplo: 1) tornar 

o ambiente da sala mais agradável dizendo que não é só colocar um 

cartaz na parede e deixá-lo lá eternamente; os cartazes, só depois de 

explicada a lição, devem ser confeccionados pelos alunos sob a 

orientação da professora. Fundação de Clube Agrícola, Pelotão de 

Saúde, etc, são outras atividades que muito interessam aos alunos 

despertando-lhes o senso de responsabilidade. Pelo nº de promoção 

como até agora era feito. (Ata de reunião de 06 de setembro de 1969). 

 

Os excertos nos apresentaram também as orientações pedagógicas realizadas pela 

diretora Darcy Dias Baptista ilustrando novas práticas no processo de ensino e 

aprendizagem, como a utilização de recursos como a biblioteca, jornal, clube da leitura, 

dentre outras. Além de exigir que as professoras se atualizassem lendo artigos e livros 

para modernizar as práticas de ensino. 

No que diz respeito às ideias pedagógicas que permeavam o cenário educacional 

nesse período, a Pedagogia Tradicional e a Pedagogia Nova marcaram presença dentro 

da escola ao mesmo tempo. De acordo com Saviani (1999), a Pedagogia Tradicional é 

uma corrente preocupada com a transmissão dos conhecimentos culturais de acordo com 

a progressão lógica, o professor é o centro do processo de ensino e aos alunos cabe apenas 

assimilar os conteúdos. 

A partir dos anos 1930, a corrente pedagógica difundida pelo movimento chamado 

Escola Nova, vivenciou seu auge e crise nos anos 1960. Saviani (2007) define essa 

pedagogia como a inovação de ideias e métodos pedagógicos. Nas atas pesquisadas temos 
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alguns exemplos: tornar o ambiente da sala mais agradável com a confecção dos cartazes 

pelos próprios alunos; o incentivo à adoção de novos métodos de aprendizagem, 

mantendo-se atualizada em relação às práticas pedagógicas, lendo livros e artigos. 

 Com a crise da Pedagogia Nova nos anos 1960, abriu-se espaço para a articulação 

da Pedagogia Tecnicista, definida por Libâneo (1994) como uma tendência em que a 

escola é a modeladora do comportamento humano. Por meio de técnicas específicas, o 

professor administraria as condições de transmissão da matéria, conforme um sistema 

instrucional eficiente e efetivo em termos de resultados da aprendizagem, sendo o docente 

apenas um elo entre a verdade científica e o aluno. 

De acordo Saviani (2007) as ideias pedagógicas tecnicistas foram incorporadas na 

organização do sistema de ensino pelas iniciativas que começaram com a reforma no 

ensino superior, a partir dos estudos do Conselho de Educação (CFE), através de 

pareceres de Raimundo Valnir Cavalcante Chagas (1921-2006)11, culminando em leis, 

tais como o Decreto lei nº 53, de 18 de novembro de 1966 e a Lei nº 5.540 de 1968, de 

28 de novembro de 1968, posteriormente. A pedagogia tecnicista foi inspirada nos 

princípios de racionalidade, eficiência e produtividade e seu elemento principal é a 

organização racional dos meios. Assim, o professor e o aluno ocupam posição secundária. 

Diferente da Pedagogia Tradicional cujo foco principal está no professor, a Pedagogia 

Nova situa a ação educativa na relação professor-aluno. 

Segundo Saviani (2007), a pedagogia tecnicista, na tentativa de transpor para a 

escola a forma de funcionamento das fábricas, perdeu a especificidade da educação, 

ignorando articulação entre escola e o processo reprodutivo. Dentro da escola, a 

orientação tecnicista se juntou às práticas pedagógicas tradicionais predominantes com a 

influência da Pedagogia Nova que foi um atrativo para os educadores. Isso colaborou para 

aumentar o caos dentro do campo educativo gerando fragmentação, heterogeneidade e 

inviabilizando o trabalho pedagógico. 

Retomando as afirmativas de Ferreira JR e Bittar (2008), apresentadas no capítulo 

II em relação ao tecnicismo, é importante ressaltar que a proposta da pedagogia tecnicista 

emergiu com a teoria do Capital Humano desenvolvido por Theodore W. Schultz nos 

anos de 1950, nos Estados Unidos, estabelecendo uma relação direta entre educação e 

                                                 
11Raimundo Valnir Cavalcante Chagas nasceu em 1921, no Ceará e faleceu em 2006. Formou-se em Direito 

e Pedagogia. Foi professor da Universidade Federal do Ceará entre 1960 e 1974 e da Universidade de 

Brasília onde permaneceu até em 1991 quando se aposentou. (SAVIANI,2007). 
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economia, ou seja, a educação ficaria atrelada ao crescimento econômico da sociedade 

capitalista. 

Ainda conforme Ferreira JR e Bittar (2008), durante a ditadura civil militar, a 

educação brasileira foi instrumentalizada pela ideologia tecnicista que considerava a 

educação apenas como a capacidade de maximizar a produtividade do PIB, sem levar em 

conta a distribuição de renda nacional. A política do regime militar centrada na ideologia 

tecnicista também trouxe certo fracasso no campo educativo, pois não conseguiu diminuir 

os altos índices de analfabetismo. Ao contrário, manteve grande parte da população 

excluída do acesso à cultura e à educação. 

Precisamos considerar que, mesmo surgindo novas tendências pedagógicas, foi 

difícil para os sujeitos transformarem sua dinâmica de trabalho de forma rápida. Então 

podemos inferir que mesmo que as atas nos mostrassem a tentativa de inserção de novas 

práticas pedagógicas, isso não quer dizer que a Pedagogia Tradicional tenha sido superada 

pelas propostas do Escolanovismo. Assim, o mais provável é que as duas coexistiam 

dentro das instituições escolares, pois, com a crise da Pedagogia Nova e a articulação da 

Pedagogia Tecnicista, as escolas ainda tiveram mais uma proposta inserida no seu 

cotidiano.  

Outro aspecto importante é que a proposta de inserção de novas práticas 

pedagógicas nas escolas já aparece na LDBEN de 1961, com a Lei Federal nº 4.024 que 

regulamentou novas regras para educação e promoveu, em alguma medida, alterações no 

cotidiano do grupo escolar. Em relação à proposta pedagógica da referida lei, nota-se que 

ela apontava as seguintes determinações previstas no Título V Dos Sistemas de Ensino, 

destacados no art. 20 mencionado a seguir, 

 

Art.20- Na organização do ensino primário e médio, a lei federal ou 

estadual atenderá: 

a) à variedade de métodos de ensino e formas de atividade escolar, 

tendo-se em vista as peculiaridades da região e de grupos sociais; 

b) ao estímulo de experiências pedagógicas com o fim de aperfeiçoar 

os processos educativos. (BRASIL, 1961, p. 20). 

 

Portanto, já era apontado como obrigação das instituições escolares promoverem 

métodos variados de ensino, considerando, principalmente, as especificidades da região 

e do grupo social ao qual seus alunos pertenciam e estimulando práticas que colaborassem 

para melhores resultados dentro da sala de aula. Em vista disso, podemos concluir que 

houve a presença do ideário da Pedagogia Nova dentro do grupo escolar Dom Benevides, 
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aliado a uma forma tradicional de condução das aulas e da disciplina dos alunos. Mesmo 

tendo um plano a seguir em conformidade com as exigências da diretora e de acordo com 

as determinações da Secretaria de Educação, que orientava para uma nova prática 

pedagógica, as docentes devem ter encontrado dificuldades em mudar a sua prática 

cotidiana na sala de aula devido a sua formação. 

Neste tópico apresentamos a História Cultural, a metodologia que nos referenciou 

em nossas análises, seguidas pela identificação das práticas administrativas nos trechos 

das atas de reuniões. Prosseguindo nossa pesquisa, também exploramos nos documentos 

as tensões enfrentadas pela diretora e as relações de poder presentes dentro da instituição. 

 

 3.3. As relações de poder e as possíveis tensões entre diretora e professoras 

 

Nesse item discutiremos as relações de poder presentes na relação das professoras 

entre si e delas com a diretora, inspirados nos conceitos de poder e resistência de Michel 

Foucault. O nosso objetivo foi compreender como se deram essas tensões e os possíveis 

traços de resistência por parte das docentes, no sentido de cumprir as ordens da diretora. 

Para que fôssemos capazes de identificar se existiram tais tensões, foi preciso 

compreender o conceito de poder e resistência. 

Antes de compreendermos o conceito de poder e resistência e como ele se faz 

presente nas relações dentro do Grupo Escolar Dom Benevides, é preciso refletirmos um 

pouco acerca da estrutura da escola que também tem relação com a hierarquia presente 

nessas relações. A instituição escolar em sua estrutura nos remete às relações de poder ali 

presentes, com sua própria hierarquia definida, tendo a diretora (o) como responsável por 

comandar o corpo docente e os demais funcionários da parte da secretaria, da limpeza e 

da cozinha.  

Conforme Michel Foucault (2011), a disciplina mantida nas prisões se assemelha 

as das escolas, dos quartéis, prisões e hospitais, dentre outras, tendo como objetivo moldar 

os corpos dos indivíduos e torná-los sujeitos dóceis. Dessa forma, busca o controle da 

vida e do corpo na escola ou em qualquer outra instituição semelhante, dando uma 

racionalidade técnica no cotidiano desses espaços. 

Assim, considerando no espaço escolar essas relações de poder, percebemos que 

os alunos estão subordinados aos professores, os quais exercem sobre eles a autoridade. 

Estes, por sua vez, estão abaixo da direção da instituição que detém o poder sobre os 

mestres, alunos e demais funcionários na hierarquia da estrutura escolar. 
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Segundo Michel Foucault (1979), o poder, muitas vezes, se apresenta de forma 

sutil e sofisticada, se exerce em rede e de forma coercitiva fazendo com que os indivíduos 

se submetam. Assim, para o autor, “Na realidade, o poder é um feixe de relações mais ou 

menos organizado, mais ou menos piramidalizado, mais ou menos coordenado”. 

(FOUCAULT, 1979, p. 248). 

Entretanto, o autor também assevera que, “Onde existe poder, existe resistência”. 

(FOUCAULT, 1979, p. 240). Para ele, a resistência não é algo externo ao poder, posto 

que faz parte de suas estratégias. As possibilidades de resistência começam a existir 

quando interrogamos as condições de existência do poder. Analisando as atas, 

percebemos como forma de resistência das docentes, o fato de não se manifestarem nas 

reuniões, a difamação feita fora do estabelecimento de ensino pelas professoras sobre o 

Grupo Escolar Dom Benevides, como trazido no excerto abaixo. Além disso, o fato de 

Darcy Dias Baptista ser a substituta da diretora nomeada pode ter colaborado para que 

não tivesse sua autoridade reconhecida, já que não tinha sido nomeada para o cargo de 

direção do grupo escolar. Entretanto, há a possiblidade de ter existido tais manifestações 

e não foram mencionadas no documento. 

Os elementos que corroboram a hipótese de resistência por parte das professoras 

em relação à diretora estão presentes nos excertos a seguir, 

 

Aos 17 dias do mês de agosto de 1968 realizou-se no Grupo Escolar 

“D. Benevides” mais uma reunião regulamentar de professoras, 

presidida pela senhora auxiliar de diretora D. Darcy Dias Baptista. 

Iniciou-se a reunião, pedindo para que fizessem as reclamações, críticas 

comentários com relação ao grupo para serem corrigidos o que devem 

ser feitos em reuniões. 

Por falta de certos esclarecimentos com relação ao cargo de diretora 

houve algumas conversas, motivo pelo qual levou a diretora a fazer a 

seguinte explicação: nosso Grupo tem uma nova diretora nomeada que 

é Francisca Xavier Camêlo12, aliás a única na cidade que tem o cargo 

de diretora nomeada. Estando a mesma comissionada na Secretária da 

Educação; tendo a Darcy Dias, como sua substituta respondendo pela 

direção do Grupo. 

Portanto pediu as professoras que não comentassem certos 

assuntos perto das crianças, como algumas estavam comentando 

que o Grupo não tinha diretora, porque algumas são muito 

observadoras e poderão levar ao conhecimento dos seus pais eles 

poderão tirar conclusões de que esta ou aquela professora não é digna 

de educar seus filhos. (Ata de reunião de 17de agosto de 1968, grifos 

nossos). 

                                                 
12Darcy Dias Baptista substituiu Amanda da Silva Souza no período de 1964 a 1968 e Francisca Xavier 

Camêlo a partir de 1968, pelo fato de ambas ocuparem cargos de confiança na Secretaria de Educação de 

Minas Gerais. 
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Pediu então a prof. Maria Geralda Santos da 1º série para não 

continuar como vem fazendo a mais de um ano a desmoralizar o 

Grupo. 

Disse que ela agora estava espalhando pela rua para professoras de 

outros estabelecimentos que a merenda servida no Grupo era 

nojenta, e que nem café era feito, para as professoras. 

Disse Darcy que talvez ela dizia isto, sem pensar e isso desmoralizava 

o Grupo; e se a merenda fosse tão ruim assim que ela não participasse 

da mesma. (Ata de reunião de 03 de outubro de 1968, grifos nossos). 

 

 A tensão explícita nestes trechos expõe uma realidade adversa no relacionamento 

entre a direção e o corpo docente. A partir do conteúdo dessas atas, podemos observar 

que a administração de Darcy Dias Baptista foi cercada de tensões, caracterizadas pela 

resistência das professoras que não exprimiam suas ideias durante as reuniões, mas se 

expressavam fora da instituição, o que, segundo a diretora, contribuía para a difamação 

do Grupo. Além disso, o fato de a diretora ser substituta poderia ser motivo para uma 

certa resistência ou significar uma desconsideração com o cargo. Mas devemos considerar 

que a formalidade de uma reunião de professores pode ser um elemento inibidor das 

manifestações espontâneas.  

Não é possível dimensionar, na análise desses documentos, até que ponto essas 

reuniões foram um espaço para apresentar sugestões ou reclamações. Também não 

sabemos se as professoras somente atendiam à convocação para não serem punidas ou 

tinham real interesse em escutar a diretora. Tudo isso nos remete novamente à afirmação 

de Foucault (1979) acerca da resistência, segundo a qual, “[...] a partir do momento em 

que há uma relação de poder, há uma possibilidade de resistência. Jamais somos 

aprisionados pelo poder: podemos sempre modificar sua dominação em condições 

determinadas e segundo uma estratégia precisa”. (FOCAULT, 1979, p. 241). 

 Conforme a reflexão de Foucault (1979), podemos perceber que na resistência 

gerada na relação entre diretora e professoras, havia uma forma dessas docentes não se 

deixarem ser aprisionadas pelo poder da diretora. No caso, elas faziam comentários 

negativos sobre a instituição em que lecionavam à colegas de outros estabelecimentos. E 

isso, de certa forma, corroborava a disseminação da má reputação do Grupo Escolar Dom 

Benevides. Então, podemos inferir que a gestão da diretora foi marcada pela luta em 

impor sua autoridade, como demonstram os indícios de resistência às suas ordens 

registrados nas atas das reuniões. No trecho abaixo podemos observar uma relação 
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implícita do poder que a diretora tinha em relação aos funcionários da escola, com 

destaque para os itens 3 ,13, 15 e 16, 

 

Durante a reunião a Sra. Auxiliar de diretora leu e comentou os artigos 

da portaria n°100 de 2214163 referentes a atribuições e direitos, digo 

deveres do professor regente de classe, frisando bem os artigos mais 

importantes tais como: 

1) Participação nos trabalhos de matrícula. 

2) Apresentar - se no estabelecimento 15 minutos antes do início das 

aulas a fim de reunir os alunos e levá-los para a sala. 

3) Acatar as determinações do diretor. 

4) Fazer diariamente a chamada dos alunos. 

5) Manter atualizados os planos de aula, e apresenta-los às autoridades 

do ensino quando exigidos. 

6 ) Verificar como estão sendo feitos os deveres de casa. 

7) Corrigir em casa os exercícios dos alunos. 

8) Assistir ao recreio, quando escalada para esta tarefa e acompanhar os 

alunos à entrada e saída das salas. 

9) Usar linguagem condigna no trato com os alunos. 

10) Comemorar datas cívicas e sociais. 

11) Avaliar o progresso do aluno através de provas mensais. 

12) Comunicação com a família do aluno. 

13) Colaborar com a diretoria da escola, zelando pelo prédio, pelo 

material escolar e pela limpeza e disciplina de sua sala. 

14) Colaborar nos trabalhos em prol das instituições escolares. 

15) Comunicar a diretora as faltas imprevistas e enviar o plano 

para a eventual. 

16) Fazer com zelo a escrituração escolar.  

(Ata de reunião de 18 de fevereiro de 1967, grifos nossos). 

 

Aos vinte e seis dias do mês de agosto de 1967 realizou-se no Grupo 

Escolar D. Benevides mais uma reunião regulamentar de professores 

presidida pela senhora auxiliar de diretoria: Darcy Dias Baptista. 

Foram tratados os seguintes assuntos: 

[...] 9) Para finalizar advertiu-nos que caso continuássemos 

ignorando os assuntos tratados na reunião enviará cópia das atas a 

secretaria. (Ata de reunião de 26 de agosto de 1967, grifos nossos). 

 

 Os excertos acima representam as orientações que as professoras tinham de 

cumprir e percebemos a cobrança feita em relação ao que a Secretaria Estadual de 

Educação exigia. A auxiliar da diretora orientava as professoras segundo as ordens 

recebidas do órgão do Estado e tudo deveria ser executado conforme o que o documento 

apresentava. Se consideramos que essas atas foram escritas no período da ditadura civil 

militar, podemos levantar a hipótese de ter existido, nas práticas administrativas da 

diretora, uma certa conformação em relação à legislação educacional do Estado de Minas 

Gerais. E as escolas tiveram pouca autonomia para realizar um tipo de administração que 

não se alinhasse a esta. Assim, o fato de a diretora seguir as ordens dos órgãos superiores 



 

70 

 

 

 

de educação conforme lhe era apresentado, é devido, possivelmente, aos mecanismos de 

controle implementados pelo governo militar. 

Os excertos acima nos permitiram afirmar que as práticas da diretora foram 

autoritárias, como vemos no trecho em que Darcy pediu para que as professoras não 

comentassem que o grupo não tinha diretora perto das crianças. E em outro momento, 

quando ela solicitou à professora Maria Geralda que não continuasse desmoralizando a 

instituição. Além de ameaçar mandar uma cópia das atas para a secretaria, caso o corpo 

docente insistisse em ignorar os assuntos tratados nas reuniões. 

Encontramos também, como resultado desta pesquisa, que as práticas 

administrativas ocorridas dentro do Grupo Escolar Dom Benevides estavam alinhadas às 

orientações da Secretaria de Educação do Estado, posto que havia uma conformação da 

diretora em relação à legislação estadual, fazendo cumpri-la sem questionamentos. Há 

um forte indício de resistência do corpo docente em relação a Darcy Dias Baptista, desde 

a falta de manifestação nas reuniões, a difamação do grupo, o fato da diretora ser 

substituta e as várias tentativas dela de impor sua autoridade, como pudemos verificar nos 

fragmentos acima. 

Neste capítulo apresentamos a história do Grupo Escolar Dom Benevides, as 

fontes utilizadas na pesquisa de forma minuciosa, as características do livro de atas de 

reuniões de professores, do livro de termos e posses e da Revista do Ensino de Minas 

Gerais. Em seguida, discorremos sobre o referencial teórico-metodológico utilizado, a 

História Cultural e seus pressupostos para a análise das fontes.   

Trouxemos também duas pesquisas da área da História da Educação que 

utilizaram arquivos escolares como fontes. E seguimos para as análises das atas para 

identificar as práticas administrativas e pedagógicas da diretora Darcy Dias Baptista.  

Posteriormente discutimos as relações de poder presentes no convívio entre diretora e 

professoras e apresentamos os resultados encontrados.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nesta pesquisa apresentamos o percurso que fizemos na sua construção, tomando 

como objeto as práticas administrativas do Grupo Escolar Dom Benevides no período de 

1964 a 1969. Os objetivos traçados para a investigação foram os seguintes: analisar as 

práticas administrativas e as relações de poder presentes no convívio entre professores e 

diretora. Como hipótese, consideramos que as práticas administrativas da instituição 

correspondiam em alto grau às determinações oriundas da Secretaria de Educação e das 

legislações vigentes.   

 Para compreendermos o cenário em que o objeto estava inserido, foi necessário 

fazer um panorama do contexto histórico da ditadura civil militar, perpassando pelo 

cenário político, educacional, social e cultural do período. A ditadura civil militar foi 

instaurada em 31 de março de 1964 e ficou conhecida como um período de repressão e 

censura, com duração de 21 anos. Os militares enfrentaram contestações e críticas em 

relação à sua forma de governar o país. Neste período, foram organizados movimentos 

liderados por artistas de grande expressão no cenário musical brasileiro, movimentos 

estudantis e operários que, por meio de protestos, tais como passeatas, peças teatrais, 

letras de música e outras obras artísticas, representaram a insatisfação social e política de 

segmentos da sociedade. 

Durante esse governo, na área da educação, foram promulgadas algumas leis 

importantes como:  Lei nº 4.440, de 27 de outubro de 1964 que instituiu o salário-

educação, uma opção de financiamento educacional. A Lei nº 5.379, de 15 de dezembro 

de 1967 que criou o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) como uma resposta 

do governo aos elevados índices de analfabetismo do país.  E a Lei da Reforma 

Universitária nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 que reformulou o Ensino Superior. 

Com o intuito de aprofundar nosso conhecimento sobre a Administração Escolar, 

conceituamos o campo a partir da sua origem, buscando nos estudos da Administração 

Empresarial, cujos precursores foram Frederick Winslow Taylor (1856-1915) e Henri 

Fayol (1841-1925). Winslow Taylor é considerado o pai da Administração Científica, a 

qual é organizada a partir de normas formuladas através de observações e experimentos 

fundamentados em três pilares básicos: preparar, fazer e executar tarefas. E Jules Henri 

Fayol é o criador da Teoria Clássica da Administração, conhecida como fayolismo, que 

compreendia a administração como algo que deveria ser realizado de cima para baixo e 



 

72 

 

 

 

da parte para o todo e o que importava era a produção final, destacando-se o modelo 

POCC: planejar, organizar, controlar e comandar. 

Os primeiros escritos sobre Administração Escolar no Brasil começaram a ser 

produzidos em meados do século XX e sua estruturação como campo teórico tem menos 

de um século. As obras de Taylor e Fayol serviram como base para os teóricos como 

Quirino Ribeiro e Lourenço Filho desenvolverem as teorias da Administração Escolar no 

Brasil.  

Em 1952, Quirino Ribeiro publicou a obra Ensaio de uma teoria da administração 

escolar e, onze anos mais tarde, Lourenço Filho publicou o livro Organização e 

Administração Escolar, estudos importantes para conceituar a Administração Escolar. A 

administração da escola, para esses estudiosos, deveria estar atrelada à organização da 

empresa e com o foco na função primeira da escola que é a educação. Em vista disso, a 

administração escolar poderia ser definida como um conjunto de práticas administrativas 

de ordem técnica e pedagógica, realizada por um grupo de profissionais apoiados 

empiricamente nas ciências da educação e na busca da eficiência no trabalho educativo. 

Conhecer esses estudiosos foi importante na identificação dos aspectos que 

caracterizaram os processos administrativos no Dom Benevides durante os anos 1960. 

Outro aspecto importante para nossa pesquisa, foi a apresentação da história do 

Grupo Escolar Dom Benevides inaugurado em conformidade com a Lei 439 do Estado 

de Minas Gerais, de 28 de setembro de 1906 e pelo Decreto nº 2572, de julho de 1909. 

Ao longo dos anos, passou por algumas mudanças na sua nomenclatura e nos dias atuais 

chama-se Escola Estadual Dom Benevides, cuja diretora em exercício foi Darcy Dias 

Baptista dos anos 1960 até o começo dos anos 1990. 

 O referencial teórico-metodológico utilizado nesse trabalho foi fundamentado na 

História Cultural que ampliou as formas de fazer pesquisa no campo da História de modo 

geral, e da História da Educação de forma particular, permitindo investigar os mais 

variados objetos, como a história das instituições escolares, práticas pedagógicas e 

administrativas e a cultura escolar. Para discutir esse referencial utilizamos os estudos de 

Bloch (2001), Castanho (2011), Fonseca (2003), Reis (1996) e Prost (2008).  

É nesta perspectiva que nossa pesquisa se insere na História Cultural, pois esse 

referencial teórico-metodológico nos ofereceu a possibilidade de investigar as práticas 

administrativas no Grupo Escolar Dom Benevides por meio das atas de reunião e articular 

a elas outros documentos que poderiam ajudar na resposta do problema de pesquisa, tais 

como a Revista do Ensino de Minas Gerais e a bibliografia da Administração Escolar. 
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Utilizamos esse periódico com o objetivo de confrontar essas práticas com o que estava 

prescrito na legislação do Estado e pelos estudiosos da Administração Escolar. 

Durante o desenvolvimento do nosso trabalho, trouxemos pesquisas semelhantes 

à nossa que utilizaram os arquivos das escolas como fonte. Ao realizar a leitura dessas 

duas pesquisas, identificamos processos metodológicos semelhantes aos vivenciados no 

trabalho com o acervo da Escola Estadual Dom Benevides. Nos nossos estudos também 

foi necessário digitalizar, organizar e catalogar os livros. Enfrentamos, da mesma maneira 

que as autoras, desafios devido à má preservação dos documentos, pois vários deles já 

estavam sendo destruídos pelas traças, o que dificultou a leitura do conteúdo de alguns.   

  Essas pesquisas que discutem a utilização de documentos dos acervos escolares 

como fonte, podem auxiliar aqueles que fazem um trabalho semelhante no que se refere 

ao aprendizado das formas de aprimorar, manusear, organizar e analisar a documentação. 

Além de conhecer o referencial teórico-metodológico e perceber como os arquivos podem 

oferecer fontes ricas em informações e análises para a História da Educação. 

As nossas fontes foram as atas de reuniões do Grupo Escolar Dom Benevides, o 

Livro de Termos de Posse, a Revista do Ensino de Minas Gerais, entre os anos 1964 a 

1969 e a bibliografia sobre a Administração Escolar. Discutimos também as relações de 

poder presentes entre a diretora e as professoras, por meio dos conceitos de poder e 

resistência trazidos por Foucault (1979). 

Em relação à metodologia de análise documental, trouxemos a discussão em torno 

do tema através de autores como Esquinsani (2007), Sá-Silva, Almeida e Guindani 

(2009). Esses autores nos orientam quanto ao modo que devemos analisar atas de 

reuniões, considerando os aspectos que as constituem, ressaltando que os documentos 

devem ser avaliados de forma cautelosa e crítica. 

A pesquisa trouxe como resultado a constatação de que no período de 1964-1969 

havia pouca autonomia no processo de direção, talvez devido a uma certa conformação 

da diretora que seguia praticamente todas as orientações dos órgãos do Estado 

responsáveis pela educação. Analisando os trechos das atas selecionadas, podemos 

perceber que a diretora da escola conduzia as práticas administrativas da escola bem 

alinhada às orientações da Secretaria de Educação. 

Diante das análises podemos afirmar que as práticas da diretora foram autoritárias, 

talvez para tentar se legitimar como diretora, já que não era nomeada e enfrentava a 

resistência do corpo docente em enxergá-la como autoridade. Alguns excertos mostraram 

explicitamente o autoritarismo de Darcy Dias Baptista, quando ela solicitou à professora 
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Maria Geralda que não continuasse desmoralizando a instituição. E a ameaça em enviar 

cópias das atas para a secretaria devido as professoras ignorarem os assuntos tratados nas 

reuniões.    

Nos excertos das atas, além das práticas administrativas, encontramos também   

orientações pedagógicas realizadas pela diretora Darcy Dias Baptista ilustrando novas 

práticas no processo de ensino aprendizagem, a partir da utilização de recursos tais como 

a biblioteca, jornal, clube da leitura, dentre outras. Além de solicitar que as professoras 

se atualizassem lendo artigos e livros para modernizar as práticas de ensino. 

Observou-se indícios de resistência do corpo docente em relação à diretora Darcy 

Dias Baptista, como a falta de manifestação nas reuniões, comentários de difamação da 

instituição fora do espaço escolar e o fato da diretora ser substituta, o que poderia, talvez 

aos olhos das professoras, torná-la ilegítima no cargo, dificultando a sua imposição de 

autoridade. 

Após as análises podemos afirmar, também, que a diretora cumpria suas funções 

administrativas seguindo uma estrutura de organização, planejamento, coordenação e 

avaliação como Lourenço Filho (1972) e Quirino (1982) recomendavam que fosse 

exercida a administração escolar. As orientações da diretora apontam para uma condução 

das práticas educativas da escola bem alinhadas às orientações dos órgãos superiores de 

educação, porém aventa-se a possibilidade de uma resistência do corpo docente aos 

pedidos da diretora. E por último, a diretora exercia tanto as funções administrativas 

quanto as funções pedagógicas.  

A pesquisa, de modo geral, nos trouxe aprendizados importantes desde a definição 

do objeto e dos objetivos, do referencial teórico e metodológico de como organizar, tratar 

e analisar as fontes. Ao percorrermos essa jornada de trabalho, enfrentamos alguns 

desafios como o tempo reduzido para a produção da dissertação, os estudos sobre a 

historiografia brasileira, campo de conhecimento que precisou ser agregado ao conteúdo 

pedagógico. 

Esses estudos nos fizeram compreender a importância da Administração Escolar 

na condução do estabelecimento de ensino, pois é o diretor quem organiza toda a rotina 

da escola desde as práticas administrativas e burocráticas até as práticas pedagógicas.  Por 

isso, a sua formação é muito importante. Em Minas Gerais, a reforma educacional de 

1927 já havia indicado a necessidade de uma formação específica do diretor escolar. Nos 

anos de 1960 em diante, num cenário político e econômico bastante complexo, a escola 
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foi convocada para responder às demandas do mercado de trabalho. Consequentemente, 

mais intricada tornou-se a função do administrador escolar.  

Vislumbramos como perspectivas de novas pesquisas a ampliação da investigação 

das práticas administrativas a partir dos anos 1970 até os dias atuais. A revisão 

bibliográfica da temática ao longo dos anos, com o intuito de contar a história da 

Administração Escolar, nos instiga para outras análises, como a relação entre os 

responsáveis pela gestão escolar e as famílias dos alunos, os alunos e o corpo docente. 
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Fontes Documentais 
 

Legislação: 

BRASIL. Lei nº4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4024-

20-dezembro-1961-353722-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em 20 de maio de 

2017. 

 

Acervo Grupo Escolar “Dom Benevides”  

Livro de Termos e posses 1964-1994 

Livro de Ata- Reuniões de professores 1964-1970 

 

Revista do Ensino:  

PINTO, José de Magalhães; CORRÊA, Oscar Dias; PINTO, Bilac. Lei Nº 2160, 8 de 

janeiro de 1962. In: Revista do Ensino, n 228-229 1967, vol. 36, p. 5-90. 
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